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EDITAL 001/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 5532/2022

1. PREÂMBULO

EDITAL 001/2023.
PROCESSO ADMINISTRATIVO 5532/2022.
ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO.
TIPO: MENOR PREÇO.
DATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO: 01/03/2023.

HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO DE JULGAMENTO: 09h30mim (nove horas e trinta minutos) - horário de Brasília/DF.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: PORTAL DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL
                                             www.comprasgovernamentais.gov.br.

CÓDIGO UASG: 985893.
LEGISLAÇÃO PERTINENTE: Constituição Federal de 1988, Decreto Municipal nº145/2009, Decreto Municipal nº045/2020, Decreto Federal nº10.024/2019, Lei Complementar nº123/2006, Lei Complementar nº128/2008, Lei Federal nº10.520/2002, Lei Federal nº8.666/1993 e alterações posteriores introduzidas no referido diploma legal, as normas legais e regulamentares aplicáveis, as cláusulas e condições deste ato convocatório e respectivos anexos, que as licitantes interessadas declaram conhecer e as quais aderem incondicional e irrestritamente. 
2. DO OBJETO

2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para EVENTUAL FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E DIDÁTICO PARA ATENDER A REDE MUNICIPAL DE ENSINO, cujos itens se encontram especificados e descritos no modelo de proposta de preço (ANEXO I), com estrita observância de todas as exigências, prazos, especificações, normas técnicas, condições gerais e especiais contidas no ato convocatório e nos seus anexos, inclusive o TERMO DE REFERÊNCIA, parte integrante e inseparável do edital, independente de transcrição.

2.1.1. Em caso de discordância/divergência existente entre a especificação do objeto descrita no ato convocatório e no sistema comprasnet-SIASG, prevalecerá a descrição prevista no edital.
3. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES PARA A ASSINATURA E EXECUÇÃO DA ATA 
3.1. Homologado o certame e adjudicado o objeto da licitação à empresa vencedora, essa deverá dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias retirar a nota de empenho e/ou assinar a ATA DE REGISTRO (ANEXO V) após a convocação realizada pelo MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ.
3.1.1. A convocação da empresa vencedora para nota de empenho e/ou assinar a ata de registro será realizada através do e-mail indicado pela empresa na proposta de preços ou através de publicação no sítio www.santoantoniodepadua.rj.gov.br (Portal da Transparência) ou através de publicação no Jornal “Opção do Noroeste” ou no “Diário Oficial da União”.

3.2. O prazo de entrega dos equipamentos e materiais permanentes é de no máximo 30 (trinta) dias contados a partir da data de emissão da Nota de Empenho acompanhada pela ordem de fornecimento a ser expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, mediante declaração do servidor responsável (fiscal do contrato) atestando o inicio da atividade.
3.3. Por prazo de entrega entende-se o prazo considerado até que os materiais sejam descarregados e recebidos no local de entrega fixado pelo CONTRATANTE.

3.4. Qualquer alteração do prazo de entrega dependerá de prévia e expressa aprovação, por escrito, do CONTRATANTE.

4. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

4.1. O licitante ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do Cadastro de Fornecedores mantido pela Administração Pública Municipal, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital, no contrato e das demais cominações legais, conforme dispõe o artigo 7º da Lei Federal nº10.520/2002, quando: 

4.1.1. Convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho e/ou assinar o termo de contrato;

4.1.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame;

4.1.3. Ensejar retardamento da execução do objeto;

4.1.4. Não mantiver a proposta;

4.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

4.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

4.1.6.1. O comparecimento de interessado para fins de participação no certame licitatório, sem a observância dos impedimentos e vedações previstos em lei e na CLÁUSULA 5.3. do edital importa em comportamento inidôneo.
4.1.6.2. Reputar-se como inidôneos os atos descritos nos artigos 92, § único, 96 e 97, § único da Lei Federal nº8.666/1993.
4.1.7. Cometer fraude fiscal.

4.2. A Contratada, na hipótese de inexecução parcial ou total do contrato, ressalvados os casos fortuitos e de força maior devidamente comprovado, estará sujeita às seguintes penalidades, garantida a sua prévia defesa no respectivo processo:

4.2.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo;

4.2.2. Multa administrativa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, nas hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza;

4.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ, por prazo não superior a dois anos;

4.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

4.3. A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo ao interesse do fornecimento do material.
 4.4. A penalidade de suspensão temporária e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 anos poderá ser aplicado à Contratada nos seguintes casos, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos:

4.4.1. Reincidência em descumprimento do prazo contratual;

4.4.2. Descumprimento parcial total ou parcial de obrigação contratual;

4.4.3. Rescisão do contrato;

4.4.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

4.4.5. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

4.4.6. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

4.5. As penalidades previstas de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa, sendo assegurada à Contratada a defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação administrativa.

4.6. Ocorrendo atraso injustificado no fornecimento do material, por culpa da Contratada, ser-lhe-á aplicada multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso, constituindo-se em mora independente de notificação ou interpelação.

4.7. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar retirar a nota de empenho e/ou assinar o termo de contrato, no prazo estipulado, importa inexecução total da obrigação, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação das penalidades prevista, inclusive multa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, facultando o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ ÚDE a convocar o licitante remanescente, na forma do artigo 64, § 2º da Lei Federal nº8.666/1993.

4.8. Os danos e perdas decorrentes de culpa ou dolo da Contratada serão ressarcidos ao MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ no prazo máximo de 03 (três) dias, contados de notificação administrativa, sob pena de multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso.

4.9. As multas previstas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não elide a responsabilidade da Contratada pelos danos causados ao MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ e, ainda, não impede que sejam aplicadas outras sanções previstas em lei e que o contrato seja rescindido unilateralmente.  

4.10. A multa aplicada deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias a contar da correspondente notificação e poderá ser descontada de eventuais créditos que a Contratada tenha junto ao MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ, sem embargo de ser cobrada judicialmente.

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME
5.1. Poderão participar do certame as interessadas cuja finalidade social abranja o objeto da licitação e que atenderem às exigências contidas no edital e seus anexos, além das disposições legais e que estejam com o credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº3, de 26 de abril de 2018.


5.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do
PREGÃO deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema comprasnet-SIASG.

5.1.2. As empresas não credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que tiverem interesse em participar da licitação, deverão providenciar o seu cadastramento e habilitação de acordo com as orientações que seguem no link www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf, até o terceiro dia útil anterior à data para o recebimento das propostas.

5.1.2.1. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao portal comprasnet-SIASG, no ato de abertura da licitação.

5.2. Conforme instituído pela Lei Complementar 123/2006, os itens com valor total de até R$80.000,00 (oitenta mil reais), são restritos à participação dos Microempreendedores Individuais - MEI, Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP.

5.2.1. De acordo com a decisão proferida nos autos do processo TCE 214.449-3/17, em 07/11/2017, no sentido de determinar a alteração em termo de referência a fim de que não sejam cumuladas as previsões dos incisos I e III do artigo 48 da Lei Complementar nº123/2006 e, ainda, levando em consideração o custo operacional de se realizar outro certame licitatório, fica determinado que os itens com valor total de até R$80.000,00 (oitenta mil reais), são restritos à participação dos Microempreendedores Individuais - MEI, Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP e, quanto aos demais itens são de ampla concorrência de todos os licitantes.

5.2.2. Entende-se por Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP aptas a participar do certame aquelas definidas na Lei Complementar nº123/2006 e que não se enquadram em nenhuma das situações previstas no §4º do artigo 3º do referido diploma legal.
5.2.3. Entende-se por Microempreendedores Individuais aptos a participar do certame aqueles definidos na Lei Complementar nº128/08.

5.2.4. Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte doravante serão designados respectivamente por MEI/ME/EPP.

5.3. Como requisito para participação na licitação, o licitante deverá registrar, em campo próprio do sistema eletrônico, correlatamente as seguintes situações: 
5.3.1. Declarar, caso esteja enquadrada na condição de microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) e equiparada, que ostenta os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº123/2006, pra fazer jus aos benefícios previstos no respectivo diploma legal.

5.3.2. Declarar que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital e do termo de referência;

5.3.3. Manifestar que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.3.4. Declarar que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição a aprendiz, a partir dos quatorze anos.

5.3.5. Manifestar que firmou a declaração de elaboração independente de proposta;

5.3.6. Declarar que que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.

5.4. Não será admitida a participar da licitação a empresa:
5.4.1. Suspensa do direito de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ, durante o prazo da sanção aplicada (artigo 87, III da Lei Federal nº8.666/1993);
5.4.2. A declarada inidônea vigente à penalidade imposta pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação (artigo 87, IV da Lei Federal nº8.666/1993);
5.4.3. O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica (artigo 9º, I da Lei Federal nº8.666/1993);

5.4.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado (artigo 9º, II da Lei Federal nº8.666/1993);

5.4.5. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação (artigo 9º, III da Lei Federal nº8.666/1993);

5.4.6. Proibida de contratar com a Administração Pública (artigo 72, § 8º, V, da Lei Federal nº9.605/1998 - Lei dos Crimes Ambientais);
5.4.7. Condenado por ato de improbidade administrativa que importa em proibição de contratar com o Poder Público (artigo 12, III da Lei Federal nº8.249/1992);
5.4.8. Impedida de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ, durante o prazo da sanção aplicada (artigo 7º da Lei Federal nº10.520/2002);

5.4.9. Em consórcio ou grupo de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição;
5.4.10. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

5.4.11. Sob regime de concordata, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação judicial ou extrajudicial.
5.4.11.1. Será permitida a participação de empresa em recuperação judicial com plano de recuperação homologado pela autoridade judiciária competente, visto que nesse contexto há plausibilidade de capacidade econômico-financeira.

6. DO CREDENCIAMENTO
6.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória PREGÃO, em sua forma eletrônica.
6.2. O cadastro no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 
6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes à licitação. 

6.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuado diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema e ao MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido das credenciais de entrada, ainda que por terceiros.
6.5. É de responsabilidade da empresa cadastrada conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

6.5.1. A inobservância do disposto na CLÁUSULA 6.5. poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação
7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1. O licitante deverá encaminhar exclusivamente por meio do sistema eletrônico comprasnet-SIASG, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a etapa de recebimento/envio da documentação abaixo relacionada:
7.1.1. Proposta de preços, conforme modelo constante do ANEXO I do edital;
7.1.23. Documentos e certidões de habilitação relacionadas na CLÁUSULA 14.
7.2. O encaminhamento da proposta de preço acompanhada dos documentos de habilitação exigidos na CLÁUSULA 14 do edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

7.3. O licitante poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem do SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema.

7.4. Até a abertura da sessão pública, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta de preço e os documentos de habilitação anteriormente encaminhados e inseridos no sistema.
7.5. O microempreendedor individual - MEI, microempresa – ME ou empresa de pequeno porte - EPP deverá encaminhar os documentos de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição, nos termos do artigo 43, §1º da Lei Complementar nº123/2006.
7.6. Os valores e os produtos/serviços ofertados são de responsabilidade exclusiva do licitante, assumindo como firme e verdadeira a sua proposta de preço e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.7. A proposta de preço encaminhada no sistema eletrônico deverá obedecer às especificações contidas no edital e seus anexos e ser apresentada sem emendas, rasuras, borrões e entrelinhas, nos moldes do modelo constante do ANEXO I, redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, devendo ser datada e assinada pelo representante legal ou credenciado da proponente, em todas as páginas, observando-se ainda as seguintes regras:

7.7.1. Especificação do objeto devidamente discriminado conforme o ANEXO I do edital 

7.7.2. Indicação obrigatória da marca/modelo do material;

7.7.3. Cotação em moeda nacional (Real) em algarismo, com duas casas decimais após a vírgula (ex: 0,00), sendo as frações remanescentes desprezadas, indicando o preço unitário e total, de cada item;
7.7.4. Declaração de que a empresa se propõe a executar o objeto do edital, conforme discriminado no TERMO DE REFERÊNCIA, pelos preços e condições assinalados na proposta, obedecendo rigorosamente às disposições da legislação competente;

7.7.5. Declaração de que o conteúdo da proposta de preço, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outra empresa do ramo;

7.7.6. Declaração, sob as penas da lei, que os preços/valores indicados na proposta de preço condizem com os praticados no mercado para a execução do objeto, na forma apresentada;

7.7.7. Prazo da validade da proposta de 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão pública da licitação;
7.7.8. Declaração de aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Contratante;

7.7.9. Declaração que o preço ofertado inclui todas as despesas incidentes, mão de obra, ônus e custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer seguros, impostos, taxas, tributos, encargos sociais, administração, contribuições e obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal, previdenciária e comercial, contribuições parafiscais, transporte, garantia, bem como as relativas à legislação civil e demais despesas indispensáveis à perfeita execução do objeto.

7.8. O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA poderá solicitar a prorrogação do prazo de validade da proposta de preço.

7.9. Não será estabelecida nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas de preços apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento.
7.10. A proposta de preço, bem como os documentos e certidões de habilitação relacionadas na CLÁUSULA 14 do licitante melhor classificado, somente serão disponibilizados para avaliação do PREGOEIRO e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
8.1. No dia, hora e endereço eletrônico mencionado no preâmbulo do edital para o início da sessão de julgamento na internet, o PREGOEIRO declarará aberta a sessão para o processamento da licitação, iniciando-se os trabalhos com a divulgação das propostas de preços eletrônicas recebidas e início da etapa de lances.

8.2. A comunicação entre o PREGOEIRO e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema (chat).
9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇO
9.1. O critério de julgamento é o de MENOR PREÇO UNITÁRIO, sendo a adjudicação realizada por item, não se admitindo proposta com preços irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado acrescidos dos respectivos encargos, conforme dispõe o §3º do artigo 44 da Lei Federal nº8.666/1993.
9.1.1. A licitação será dividida em itens, conforme descrito no ANEXO I do edital, sendo facultado ao licitante a participação em quantos materiais/produtos forem de seu interesse.

9.2. O PREGOEIRO procederá à análise das propostas apresentadas, desclassificando, desde já, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, contenham vícios insanáveis e que contrariem as normas legais vigentes, bem como possuam qualquer elemento que possa identificar o licitante antes do encerramento da etapa de lances.
9.3. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os licitantes.
9.4. Somente os licitantes com propostas de preços classificadas participarão da fase de lances.

9.5. Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preço o do VALOR UNITÁRIO ESTIMADO estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO IV), desclassificando-se as propostas com preços que excedam esse limite estabelecido ou sejam inexequíveis, assim considerado, aquele que não venha a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto da licitação, conforme dispõe o artigo 48, II da Lei Federal nº8.666/1993.
9.6. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei Federal nº8.666/1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

9.6.1. Questionamentos junto ao licitante proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

9.6.2.  Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho; 

9.6.3. Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego e ao Ministério da Previdência Social;

9.6.4. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

9.6.5. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

9.6.6. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração Pública ou com a iniciativa privada; 

9.6.7. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes; 

9.6.8. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; 

9.6.9. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 

9.6.10. Estudos setoriais; 

9.6.11. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 

9.6.12. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para o fornecimento do material; 

9.6.13 Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 
9.7. O licitante poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo, portanto, apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

10. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DO MODO DE DISPUTA
10.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro.

10.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item.

10.2. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

10.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
10.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante.
10.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
10.6. Durante a fase de lances, o PREGOEIRO poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.
10.7. No caso de desconexão com o PREGOEIRO, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, sem prejuízo dos atos realizados.
10.8. No caso de desconexão do PREGOEIRO persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte e quatro horas), da comunicação expressa do fato aos participantes em campo próprio no sistema eletrônico. 

10.9. O modo de disputa adotado na licitação é o “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos com prorrogações.
10.9.1. A etapa de lances na sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos, e após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
10.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a CLÁUSULA ANTERIOR, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

10.9.3. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos. E o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema.

10.9.4. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, 0,10% (hum décimo por cento), tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.
10.9.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida na CLÁUSULA 10.9.1. e na CLÁUSULA 10.9.2., a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

10.9.6. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o PREGOEIRO, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

10.9.7. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com as cláusulas anteriores deverão ser desconsiderados pelo PREGOEIRO, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à SECRETARIA DE GESTÃO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA.

10.9.7.1. Na hipótese da CLÁUSULA ANTERIOR, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
10.10. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será é o previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei Federal nº8.666/1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
10.10.1. No país;

10.10.2. Por empresas brasileiras; 

10.10.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

10.10.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

10.11. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
11. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

11.1. Após o encerramento da fase de lances e havendo empate na forma do artigo 44 da Lei Complementar nº123/2006, será assegurado ao microempreendedor individual - MEI, microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, a preferência de contratação como critério de desempate.

11.1.1. Configura empate a situação em que os valores das propostas apresentadas por microempreendedor individual - MEI, microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de melhor preço. 


11.2. No caso de empate previsto na CLÁUSULA 11.1.1., serão adotados os seguintes procedimentos:

11.2.1. O microempreendedor individual - MEI, microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP mais bem classificado poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior àquela com melhor preço.

11.2.2. Não ocorrendo a apresentação de nova oferta pelo microempreendedor individual - MEI, microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, na forma da CLÁUSULA 11.2.1., o sistema convocará os licitantes remanescentes que porventura se enquadrem no regime estabelecido no artigo 44 da Lei Complementar nº123/2006, para, na ordem classificatória, exercerem o mesmo direito;

11.2.3. Havendo equivalência dos valores apresentados pelos microempreendedores individual - MEIs, microempresas - MEs e empresas de pequeno porte - EPPs, o sistema fará um sorteio eletrônico para que se identifique qual poderá, primeiramente, exercer o direito de apresentar nova proposta com valor inferior àquela com melhor preço. 

11.2.4. Na hipótese de não se viabilizar a apresentação de nova proposta por microempreendedor individual - MEI, microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, segundo os procedimentos acima, será considerado o menor valor apresentado inicialmente.
12. DA NEGOCIAÇÃO
12.1. Encerrada a etapa de negociação e concedido ao microempreendedor individual - MEI, microempresa - ME ou empresa de pequeno porte – EPP a preferência de contratação na forma do artigo 44 da Lei Complementar nº123/2006, o PREGOEIRO deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.
12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
13.1. Encerrada a etapa de negociação, o PREGOEIRO examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital e seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do artigo 7º e no § 9º do artigo 26 do Decreto Federal nº 10.024/2019.

13.1.1. O exame da proposta classificada em primeiro lugar será de acordo com o CRITÉRIO DE JULGAMENTO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇO previstos na CLÁUSULA 9 do edital.
13.1.2. A proposta será desclassificada quando se apresentar desconforme e incompatível que altere, descaracterize ou desatenda às especificações do objeto contidas no ANEXO I, independentemente do preço que oferte e elaborada em desacordo com os termos do edital e seus anexos ou que contrarie as normas legais vigentes.

13.2. O PREGOEIRO solicitará ao licitante melhor classificado para que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta de preço readequada ao último lance ofertado e após a negociação realizada, por meio da opção “ANEXAR” no sistema comprasnet-SIASG, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados.
13.2.1. A proposta de preço deve obrigatoriamente observar as regras previstas na CLÁUSULA 7.7.
13.3. O PREGOEIRO poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

134. O PREGOEIRO poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta de preços.
13.4.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por intermédio de solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo e formalmente aceita pelo PREGOEIRO.

13.5. Se a proposta de preços não for aceitável, o PREGOEIRO examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
13.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o PREGOEIRO verificará a habilitação do licitante, observado o disposto no edital.

14. DA HABILITAÇÃO

14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o PREGOEIRO verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame licittório ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

14.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

14.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
14.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)

14.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n°8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
14.3. Constatada a existência de sanção, o PREGOEIRO reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
14.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos. 44 e 45 da Lei Complementar nº123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
14.5. Para habilitação na licitação, o licitante deverá apresentar os documentos e as certidões, conforme abaixo:

14.5.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:
14.5.1.1. Registro no REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS, em se tratando de empresário individual ou sociedade empresária;

14.5.1.2. Registro no REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS, em se tratando de sociedade simples;

14.5.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no órgão correspondente, indicando os atuais responsáveis pela administração;
14.5.1.3.1. Caso os responsáveis não constem no contrato social, documento que indique a responsabilidade pela administração;

14.5.1.4. No caso de sociedades anônimas, cópia da ata da assembleia geral ou da reunião do conselho de administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores, evidenciando o devido registro na Junta Comercial pertinente ou publicação prevista na Lei Federal nº 6.404/1976 e suas alterações; 

14.5.1.5. Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras.

14.5.1.6. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.com.br, no caso de microempreendedor individual – MI.

14.5.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

14.5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

14.5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

14.5.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e União, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal (Ministério da Fazenda/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), ou outra certidão equivalente, na forma da lei;
14.5.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação da Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS), em vigor, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda ou Distrito Federal da sede do licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;
14.5.2.4.1. Conforme exigência da RESOLUÇÃO CONJUNTA PGE/SER n° 033, de 24 de novembro de 2004, a CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA E A CERTIDÃO NEGATIVA DE ICMS OU A CERTIDÃO PARA NÃO CONTRIBUINTE DO ICMS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO somente terá validade quando apresentadas em conjunto.”

14.5.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação da Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS), em vigor, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda da sede do licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

14.5.2.6. Prova de regularidade relativa à Previdência Social, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal (Ministério da Fazenda/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

14.5.2.7. Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), em vigor, expedida pela Caixa Econômica Federal, ou outra certidão equivalente, na forma da lei; 

14.5.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, ou outra certidão equivalente, na forma da lei.

14.5.3. DECLARAÇÃO UNIFICADA
14.5.3.1. Declaração unificada, conforme modelo do ANEXO II.
14.6. O licitante deve disponibilizar, quando solicitado pelo PREGOEIRO, todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados para fins de qualificação técnica, exibindo documentos que deram suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foram executadas as atividades.
14.7. O microempreendedor individual - MEI, microempresa – ME ou empresa de pequeno porte - EPP deverá apresentar os documentos de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição, nos termos do artigo 43, §º1º da Lei Complementar nº123/2006.

14.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exigida no edital, será assegurado ao microempreendedor individual - MEI, microempresa – ME ou empresa de pequeno porte - EPP, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.7.2. A falta de regularização da documentação no prazo previsto no edital implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº8.666/1993, sendo facultado ao MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ convocar os licitantes remanescentes para celebrar a contratação, na ordem de classificação ou revogar a licitação. 

14.8.  Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, os licitantes deverão apresentar juntamente com documentação de habilitação, a fim de comprovar o enquadramento: 

14.9.1. Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ANEXO III).
14.9.2. Certidão Simplificada de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte expedida pela Junta Comercial do Estado da sede do licitante, nos últimos 60(sessenta) dias, contados a partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação.

14.9. A habilitação dos licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.

14.9.1. O cadastro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, abrangente dos níveis indicados no artigo 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 abril de 2018, poderá substituir apenas os documentos indicados para HABILITAÇÃO JURÍDICA, REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, sendo que os demais são obrigatórios a apresentação. 

14.9.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou no CRC, o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o atendimento das exigências do edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da microempreendedor individual – MEI, microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, conforme disposto na Lei Complementar nº123/2006, alterada pela Lei Complementar nº147/2014.

14.9.3. Poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.
14.10. Os documentos de que tratam as cláusulas anteriores serão analisados pelo PREGOEIRO quanto a sua conformidade com o solicitado no edital.

14.11. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos no edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor.
14.12. O PREGOEIRO inabilitará o licitante cuja documentação relacionada na CLÁUSULA 14 estejam com prazo de validade vencido e que não satisfizer às exigências do ato convocatório, bem como em desacordo com as normas do edital, respeitando a CLÁUSULA 14.7.1. 
15. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA E ENVIO DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO
15.1. Encerrada a etapa de lances, o PREGOEIRO convocará o licitante detentor da melhor oferta, para que anexe no sistema comprasnet-SIASG, a proposta de preços readequada, em conformidade com o último lance ofertado. 
15.1.1. O PREGOEIRO utilizará a ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar o documento utilizando o link “ANEXAR” disponível apenas para o licitante vencedor.

15.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, visando à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
15.3. O licitante deverá anexar a proposta de preços readequada, no prazo de até 02 (duas) horas de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 9h30m às 17h30min, contados da convocação.

15.4. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta de preços readequada por meio do e-mail licitacao@santoantoniodepadua.rj.gov.br. 
15.4.1. Após o envio do e-mail, o emissor deverá entrar em contato com o PREGOEIRO para confirmar o recebimento do conteúdo. 
15.4.2. O PREGOEIRO não se responsabilizará por emails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ quanto do emissor.

15.5. Após transcorrido o prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da proposta de preços readequada, sendo realizado, pelo PREGOEIRO, o registro da não aceitação da proposta.

15.5.1. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.

15.6. Caso a proposta não for aceitável ou se o licitante deixar de enviar a proposta de preço readequada ou não atender às exigências habilitatórias, o PREGOEIRO desclassificará e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
15.7. A proposta de preços readequada deverá obedecer às especificações contidas no edital, conforme o  ANEXO I e de acordo com a CLÁUSULA 7.7. do edital. 
15.8. A proposta de preços readequada, enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias exigidas no edital e anexos, sob pena de desclassificação.

15.9. A apresentação da proposta de preços readequada implicará na plena aceitação das condições estabelecidas no edital e seus anexos.
16. DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL

16.1. A documentação constante na CLÁUSULA 14, caso solicitada, deverá ser encaminhada em original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final original, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação do PREGOEIRO no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Praça Visconde Figueira, s/nº, 1º andar, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ, CEP: 28.470.000, aos cuidados do SETOR DE LICITAÇÃO. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome e número do CNPJ do licitante, bem como a indicação do edital.

16.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de habilitação e proposta de preços readequada pelo licitante classificado em primeiro lugar, o PREGOEIRO o declarará vencedor.

16.3. Ocorrendo a inabilitação, o PREGOEIRO convocará o autor do segundo menor lance para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório ou poderá revogar a licitação.

17. DOS RECURSOS
17.1. Declarado o vencedor, o PREGOEIRO abrirá prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

17.2. O PREGOEIRO examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.
17.3. A empresa que tiver sua intenção recursal aceita deverá registrar os fundamentos, em campo próprio do sistema, no prazo no prazo de 03 (três) dias, através apresentação das razões do recurso, ficando, desde logo, os demais licitantes intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos e documentos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

17.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via internet, no site www.comprasgovernamentais.gov.br.

17.5. O recurso contra decisão do PREGOEIRO não terá efeito suspensivo.

17.6. Decorridos os prazos para as razões e contrarrazões recursais, o PREGOEIRO terá até 5 (cinco) dias para:

17.6.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido;

17.6.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão;

17.6.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso ao Exmº Sr. Prefeito.

17.7. As intenções e os recursos rejeitados pelo PREGOEIRO serão apreciados pelo Exmº Sr Prefeito.

17.8. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

17.9. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência do direito e autoriza o PREGOEIRO a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.
17.10. Decididos os recursos porventura interpostos e constatados a regularidade dos atos procedimentais, o Exmº Sr Prefeito deliberará quanto à adjudicação do objeto à empresa vencedora e à homologação da licitação.
18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
18.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, §1º da Lei Complementar nº123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

18.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

18.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
19.1. Constatado o atendimento de todas as exigências previstas no edital, o licitante será declarado vencedor.

19.1.1. Caso o licitante classificado em 1º (primeiro) lugar não atenda às condições de habilitação exigidas no ato convocatório, o PREGOEIRO adotará o mesmo procedimento para o 2º (segundo) colocado e assim sucessivamente até que se possa declarar um proponente vencedor e que atenda todas as exigências fixadas no edital.
19.2. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade do Exmº Sr Prefeito e só poderá ser realizada após a adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo PREGOEIRO ou quando houver recurso, conforme as regras estabelecidas na CLÁUSULA 17.10.
19.3. A adjudicação do objeto à empresa vencedora e a homologação do resultado da licitação não implicarão direito à contratação.
20. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

20.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante adimplemento de cada parcela da obrigação, através de transferência bancária em conta bancária indicada, por intermédio da apresentação de fatura emitida pela Contratada em correspondência ao objeto executado. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa pública.
20.2. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à Contratada, serão devidos pelo Contratante 0,033%, por dia, sobre o valor da parcela devida, a título de compensação financeira.

20.3. Por eventuais atrasos injustificados, serão devidos à Contratada, juros moratórios de 0,01667% ao dia, alcançando ao ano 6% (seis por cento). 
20.4. Entende-se por atraso o prazo que exceder 15 (quinze) dias da apresentação da fatura.
20.5. Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido, o Município de Santo Antônio de Pádua fará jus a um desconto de 0,033% por dia, a título de compensação financeira de Pádua fará jus a um desconto de 0,033% por dia, a título de compensação financeira.

21. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL
21.1. As impugnações e solicitações de esclarecimentos aos termos do edital deverão ser dirigidas ao PREGOEIRO, até 03 (três) dias úteis da data fixada para abertura da sessão pública, mediante petição que deve ser encaminhada por meio do e-mail licitacao@santoantoniodepadua.rj.gov.br.
21.2. O PREGOEIRO, auxiliado pelo setor técnico competente e/ou pelo responsável pela a elaboração do edital, decidirá sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.

21.3. As impugnações e solicitações de esclarecimentos não terão efeito suspensivo.
21.4. As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimento serão divulgadas concomitantemente nos endereços eletrônicos www.santoantoniodepadua.rj.gov.br e www.comprasgovernamentais.gov.br, para conhecimento dos interessados, vinculando os participantes e o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA quanto ao seu conteúdo.

21.5. Acolhida a impugnação contra o edital, será designada nova data para a realização do certame licitatório, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

21.6. Não sendo solicitados esclarecimentos e ofertadas impugnações, presumir-se-ão que os elementos constantes do edital e seus anexos são suficientemente claros e preciso para a participação dos interessados no certame licitatório.

22. DA REVISÃO, REAJUSTE E REPACTUAÇÃO

22.1. O reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato poderá
ser feita mediante a revisão do preço contratado nas hipóteses do artigo 65, da Lei Federal nº8.666/1993, devidamente comprovadas.


22.2. O valor do contrato poderá ser reajustado, decorrido 12 (doze) meses da data de apresentação da proposta, a requerimento da Contratada e caso se verifique hipótese legal que autorize reajustamento, aplicando-se o índice IPCA.
23. DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

23.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

23.1.1. Provisoriamente nos termos do artigo 73, II, a da Lei Federal nº8.666/1993, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especificação;

23.1.2. Definitivamente nos termos do artigo 73, II, b da Lei Federal nº8.666/1993, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação.

23.2. O Contratante rejeitará, no todo ou em parte, o objeto executado em desacordo com o contrato.
23.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do material, nem ética profissional pela perfeita execução contratual, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

24. DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO

241. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº. 8. 666/93 e alterações posteriores, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

24.2. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações indispensáveis ao desempenho de suas atividades.
24.3. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à integridade e à correção da execução do objeto a que se obrigou, suas consequências e implicações perante o CONTRATANTE, terceiros, próximas ou remotas.
24.4. A execução do contrato será acompanhada por um representante do CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. O servidor designado pelo CONTRATANTE irá exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.   
24.5. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE para representá-lo na execução do contrato.
24.6. Ficará a cargo de um servidor designado pela Secretaria de Educação, a fiscalização e o acompanhamento da execução de todas as fases e etapas das entregas do material.

24.7. Cabe ao Órgão Participante aplicar, garantia a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

25. DAS OBRIGAÇÕES

25.1. São obrigações da Contratada:
25.1.1. Fornecer na quantidade requisitada rigorosamente conforme as especificações contidas na Ata de Registro de Preços a serem cumpridas por quem atestar o recebimento e quando autorizado pelo CONTRATANTE através do Órgão Gerenciador;
25.1.2. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, conforme determina o artigo 55, XIII da Lei Federal nº 8.666/93;

25.1.3. A contratada fará constar da nota fiscal os valores unitários e respectivos valores totais, em conformidade com o constante da correspondente na nota de empenho, atentando-se e responsabilizando-se por quaisquer inexatidões que poderão decorrer de eventuais arredondamentos;

25.1.4. Que o material constante na Ata seja entregue e descarregado de acordo com o endereço indicado pela Secretaria de Educação.

25.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

25.2.1. Pagar pontualmente pelo objeto;

25.2.2. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e em tempo hábil quaisquer instruções ou alterações a serem adotadas sobre assuntos relacionados a este Contrato;

25.2.3. Designar um representante autorizado para acompanhar os fornecimentos e dirimir as possíveis dúvidas existentes;

25.2.4 Liberar o acesso dos funcionários da CONTRATADA aos locais onde serão feitas as entregas quando em áreas internas do CONTRATANTE;

25.2.5. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato, sem que com isso venha excluir ou reduzir a responsabilidade da CONTRATADA;

25.2.6. Impedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam o objeto licitado, executem a obra ou prestem os serviços, ressalvados os casos de subcontratação admitidos no ato convocatório e no contrato.

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

26.1. A fiscalização e o recebimento do objeto da licitação caberão à  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a quem a empresa vencedora deverá apresentar-se imediatamente após a retirada da nota de empenho e/ou assinatura do termo de contrato.
26.2. Estima-se o valor do objeto desta licitação em R$1.450.318,20 (um milhão e quatrocentos e cinqüenta mil e trezentos e dezoito reais e vinte centavos).
26.3. Os quantitativos e valores indicados na estimativa de preços acostada ao processo administrativo correspondem à média dos praticados no mercado e foram apurados para efeito de estimar-se o valor do objeto, não vinculando as licitantes, que poderão adotar outros que respondam pela competitividade e economicidade de sua proposta, atendidos os fatores e critérios de julgamento estabelecidos neste ato convocatório. 

26.4. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do Programa de Trabalho e Elemento da Despesa do Orçamento da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
	Programa de Trabalho
	Natureza da Despesa
	Despesa
	Fonte de Recursos

	12.365.0001.2043
	3.3.90.30.00.00.00
	122
	550 - Salário Educação

	12.365.0001.2043
	3.3.90.30.00.00.00
	124
	573 – Royalties/Pré-Sal- Lei 12.858 – EDUCAÇÃO

	12.365.0001.2043
	3.3.90.30.00.00.00
	125
	500 – Impostos e Transferências de Impostos – EDUCAÇÃO

	12.361.0014 2.046
	3.3.90.30.00.00.00
	136
	550 – Salário Educação

	12.361.0014 2.046
	3.3.90.30.00.00.00
	137
	500 – Impostos e Transferências de Impostos – EDUCAÇÃO

	12.365.0015 2.047
	3.3.90.30.00.00.00
	161
	550 – Salário Educação

	12.365.0015 2.047
	3.3.90.30.00.00.00
	162
	500 – Impostos e Transferências de Impostos – EDUCAÇÃO

	12.366.0016 2.048
	3.3.90.30.00.00.00
	170
	500 – Impostos e Transferências de Impostos – EDUCAÇÃO


26.5. O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA poderá revogar ou anular esta licitação, no todo ou em parte, nos termos do artigo 49 da Lei Federal nº8.666/93.

26.6. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o artigo 49, §3º da Lei Federal nº8.666/93.
26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos nesse edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos.

26.8. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente no MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ.

26.9. A autoridade competente poderá, a qualquer tempo, desclassificar proposta e/ou inabilitar licitantes, que mediante despacho fundamentado, sem que caiba direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, caso tenha conhecimento de qualquer circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone de alguma forma suas condições.

26.10. Nos casos de rescisão previstos no artigo 78 da Lei Federal nº8.666/93, a Contratada sofrerá no que couber as consequências indicadas no artigo 80 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das sanções previstas em lei e neste ato convocatório.

26.11. As normas disciplinadoras do certame serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

26.12. É facultada ao PREGOEIRO ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta, nos termos do artigo 43, §3º da Lei Federal nº8.666/93.
26.13. O PREGOEIRO, no interesse do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ, poderá relevar omissões e falhas formais observadas na documentação e propostas de preços, desde que não contrariem as normas legais e não comprometam a lisura do procedimento licitatório, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
26.14. Os casos omissos serão decididos pelo PREGOEIRO.

26.15. O resultado da licitação será divulgado pelo comprasnet-SIASG através do site www.comprasgovernamentais.gov.br e estará disponível junto ao SETOR DE LICITAÇÃO do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ. 

26.16. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o PREGOEIRO e os licitantes.

26.17. Os licitantes intimados deverão prestar quaisquer esclarecimentos adicionais no prazo determinado pelo PREGOEIRO.

26.18. Os licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame licitatório e as operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos.

26.19. O licitante deverá indicar ao PREGOEIRO todos os meios de contato (telefone/endereço eletrônico - e-mail), para comunicação e, ainda, obriga-se a manter os dados devidamente atualizados durante todo o procedimento licitatório. E será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos. 

26.20. O PREGOEIRO não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do MUNICÍPIO DE SNTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ quanto do emissor. 

26.21. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações e convocações durante a sessão pública até o encerramento da licitação no sistema eletrônico, sendo o único responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
26.22. Caso a etapa de lances ultrapasse o horário de expediente, o pregão será suspenso e retornará no horário informado pelo PREGOEIRO via chat. 
26.23. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente ou até mesmo indisponibilidade no sistema comprasnet-SIASG que impeça a realização do certame na data e horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido no edital, desde que não haja comunicação do PREGOEIRO em contrário. 

26.24. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24h (vinte e quatro horas) de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 

26.25. É vedada a subcontratação da totalidade do fornecimento do material, conforme o artigo 72 da Lei Federal nº8.666/1993.

25.26. O prazo de garantia dos equipamentos e materiais permanentes, objeto deste contrato, é de no mínimo 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento e atestação definitiva dos materiais pelo CONTRATANTE.

25.27. No decorrer do período de garantia, eventuais defeitos nos equipamentos/materiais, fornecidos deverão ser prontamente corrigidos pela Contratada. Nesses casos, equipamentos/materiais, componentes ou peças deverão ser substituídos por novos e originais, sem ônus para a Contratante.

25.28. O prazo máximo para a CONTRATADA efetuar a substituição, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, de todo e qualquer material que durante o período de validade venha a apresentar danos em sua composição, bem como em sua embalagem, é de 48 (quarenta e oito) horas, a partir da data da comunicação pelo CONTRATANTE.

26.29. Dirimir todas e quaisquer dúvidas relativas ao edital, excluído qualquer outro.

26.30. Integram o edital os seguintes anexos:

26.29.1. Modelo de proposta de preço (ANEXO I);
26.29.2. Modelo de declaração unificada (ANEXO II);
26.29.3. Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte que ostenta essa condição e de que não se enquadra em nenhuma das hipóteses enumeradas no §4º do artigo 3º da Lei Complementar nº123/2006 (ANEXO III);

26.29.4. Termo de referência (ANEXO IV) e Apêndice I, II e III;
26.29.5. Minuta da Ata de Registro de Preços (ANEXO V).
26.29.6. Minuta do Contrato (ANEXO VI).
Santo Antônio de Pádua, 08 de fevereiro de 2023.
Margareth Muniz Souza

Responsável pela elaboração dos textos de convites e editais.
PROPOSTA DE PREÇO
(Anexo I)
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RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

CNPJ:

ENDEREÇO: 

CIDADE:                                                                                          ESTADO:

E-MAIL:                                                                                           TELEFONE: 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL FORNECIMENTO DE AR CONDICIONADO COM INSTALAÇÃO PARA ATENDER AS CRECHES E ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, BEM COMO A SEDE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.

	ITEM
	TOTAL
	UND.
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	VALOR
UNIT.

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	001
	1.500
	unid.
	Apagador para quadro branco magnético, produzido em plástico ABS, na cor preta, com feltro tratado e compartimento para dois pincéis. Marca de referência indicativa de parâmetro de qualidade: BRW, equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	002
	6.500
	unid.
	Apontador metálico com 1 furo, para lápis de madeira nº 2, 2-A, 2-B, lâmina inoxidável.
	 
	 

	003
	150
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unid.


	Barbante, n° 8 - rolo 500gr.
	 
	 

	004
	1.000
	unid.
	Balão "bexiga" de látex liso nº 9, pacote c/50 unidades (cores: vermelho, azul escuro,azul claro,  amarelo,laranja, verde bandeira, marrom  e rosa). 
	 
	 

	005
	200
	pct
	Bastão de silicone (cola quente) transparente - bastão fino – pacote com 1 kilo – 30 cm  cada refil.
	 
	 

	006
	200
	pct
	Bastão de silicone (cola quente) transparente - bastão grosso – pacote com 1 kilo – 30 cm cada refil.
	 
	 

	007
	13.000
	
unid.


	Borracha plástica natural, branca, nº 40 -  formato retangular, medindo aproximadamente (42x21x11 mm). Marca de referência indicativa de parâmetro de qualidade: LEO E LEO, equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	008
	3.980
	unid.
	Caderno Brochurão,capa dura, com 96 folhas, 200mmx275mm - cor azul
	 
	 

	009
	3.980
	
unid.


	Caderno Brochurão,capa dura, com 96 folhas, 200mmx275mm - cor vermelho
	 
	 

	010
	2.050
	unid.
	Caderno de cartografia e desenho, com papel de seda, capa dura, formato 275mmx200mm, c/ 48 folhas. 
	 
	 

	011
	1.250
	unid.
	Caderno meia pauta, ofício, brochura, capa dura c/ 48 folhas, formato 275mmx200mm,. 
	 
	 

	012
	5.000
	unid.
	Caderno Universitário ,capa dura, pautado, espiral, c/ 10 divisões, c/ 200 folhas. 
	 
	 

	013
	2.500
	unid.
	Caderno Universitário , capa dura, pautado, espiral, sem divisões, c/ 96 folhas.
	 
	 

	014
	1.000
	
unid.


	Caixa de arquivo morto em polionda, aprox(350x245x135mm) - cor azul
	 
	 

	015
	200
	unid.
	Caixa organizadora polionda, tamanho G (Medindo aproximadamente 240x310x430mm) cor: azul 
	 
	 

	016
	7.100
	unid.
	Caneta esferográfica em material plástico cristal, escrita pontal média, corpo sextavado, tampa ventilada, cor azul. Marca de referência indicativa de parâmetro de qualidade: Compactor, equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	017
	3.050
	unid.
	Caneta esferográfica em material plástico cristal, escrita pontal média, corpo sextavado,  tampa ventilada, cor vermelha. Marca de referência indicativa de parâmetro de qualidade: Compactor, equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	018
	3.100
	unid.
	Caneta esferográfica em material plástico cristal, escrita pontal média, corpo sextavado,  tampa ventilada, cor preta. Marca de referência indicativa de parâmetro de qualidade: Compactor, equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	019
	3.980
	pct
	Caneta hidrocor, pct c/ 12 cores, tinta lavavél, ponta de no mínimo 2.0mm. Marca de referência indicativa de parâmetro de qualidade: Compactor, equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	020
	200
	unid.
	Caneta hidrográfica, ponta de poliéster 4.0mm, PRETA. Marca de referência indicativa de parâmetro de qualidade: Pilot, equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	021
	200
	unid.
	Caneta hidrográfica, ponta de poliéster 4.0mm, AZUL. Marca de referência indicativa de parâmetro de qualidade: Pilot, equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	022
	200
	unid.
	Caneta hidrográfica, ponta de poliéster 4.0mm, VERMELHA. Marca de referência indicativa de parâmetro de qualidade: Pilot, equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	023
	700
	unid.
	Caneta marca texto, cor amarela, ponta chanfrada, traço de 2,5 a 5mm. Marca de Referência indicativa de parâmetro de qualidade: Pilot, equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	024
	1.000
	
unid.


	Cartolina bistol lisa, medindo (50x65)cm, 180gm² nas cores: (azul bebê, azul royal,  amarelo,  marrom, verde bandeira, verde limão, rosa claro, rosa pink, vermelho escuro, laranja e preto.)
	 
	 

	025
	500
	unid.
	Cartolina bistol lisa, medindo (50x65)cm 180gm². Cor: Branca
	 
	 

	026
	20
	unid.
	Clips para papel, feito com arame de aço, niquelado, tamanho 2/0 (00) (cx.c/500g).
	 
	 

	027
	50
	unid.
	Clips para papel, feito com arame de aço, niquelado, tamanho 6/0 (00) (cx.c/500g).
	 
	 

	028
	20
	unid.
	Clips para papel, feito com arame de aço, niquelado, tamanho 8/0 (00) (cx.c/500g).
	 
	 

	029
	100
	unid.
	Cola branca, líquida, base em PVA, não tóxica, lavável, uso escolar, embalagem plástica com bico economizador, peso liquido 1.000 g
	 
	 

	030
	6.780
	unid.
	Cola branca, líquida, base em PVA, não tóxica, lavável, uso escolar, embalagem plástica com bico economizador, peso líquido 90g.
	 
	 

	031
	1.930
	unid.
	Cola colorida c/ gliter, tubos c/ no mínimo 23g (dourada, prata, verde, vermelho, azul e nacarado) caixa com 6 cores. Marca de Referência indicativa de parâmetro de qualidade: Acrilex, equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	032
	1.930
	unid.
	Cola colorida, tubos com no mínimo 23g - caixa com 6 cores. Marca de Referência indicativa de parâmetro de qualidade: Acrilex, equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	033
	50
	unid.
	Cola de silicone líquida 100ml. Marca de Referência indicativa de parâmetro de qualidade: Tek Bond, equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	034
	50
	unid.
	Cola instantânea multiuso, baixa viscosidade - peso líquido 100ml. Marca de Referência indicativa de parâmetro de qualidade: Tek Bond, equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	035
	100
	unid.
	Cola para Isopor, à base de acetato de polivinila 90g.
	 
	 

	036
	1.800
	unid.
	Compasso metal com grafite.  Marca de Referência indicativa de parâmetro de qualidade: CIS, equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	037
	900
	unid.
	Corretivo em fita, fita de 5 mm x 8 m; para correção rápida, limpa e precisa; corpo transparente e tampa para proteção da ponta; cores diversas. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: BIC, equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	038
	50
	pct
	Elástico, para cédula, cor amarela n° 18 - pct c/1200 unid.
	 
	 

	039
	5.540
	unid.
	E.V.A 40x60cm, distribuído nas cores: preto, marrom, verde bandeira, verde limão, amarelo, vermelho, laranja, azul royal, azul bebê, rosa pink, rosa bebê, cor de pele,branco, cinza e roxo.
	 
	 

	040
	6.000
	unid.
	Envelope para correspondência em papel kraft natural, (240x340)mm, c/ 80g/m².
	 
	 

	041
	6.000
	unid.
	Envelope para correspondência em papel kraft branco , (240x340)mm, c/ 80g/m².
	 
	 

	042
	1.000
	unid.
	Envelope para correspondência em papel kraft natural, (310x410)mm, c/ 80g/m².
	 
	 

	043
	500
	unid.
	Envelope para correspondência em papel kraft branco, (310x410)mm, c/ 80g/m².
	 
	 

	044
	50
	unid.
	Espátula de grampo em latão.
	 
	 

	045
	850
	unid.
	Estilete estreito, lâmina de aço medida aproximada de 9mm.
	 
	 

	046
	100
	unid.
	Estilete largo, lâmina aço medida aproximada de 18mm.
	 
	 

	047
	3.960
	unid.
	EVA com glíter 40x60cm distribuído nas cores preto, verde escuro, azul escuro, branco, dourado, prata, vermelho, amarelo, marrom,rosa pink e laranja.
	 
	 

	048
	100
	unid.
	Fita adesiva de acetato de celulose, dupla face, medindo 12mmx30m.
	 
	 

	049
	100
	unid.
	Fita adesiva de papel, crepada, em rolo de (18mmx 50m).
	 
	 

	050
	2.710
	unid.
	Fita adesiva escolar colorida de polipropileno, medindo 12mmx10m, cores: preto, branco, verde, azul, amarelo, vermelho e rosa. (sendo 300 unid. de cada cor).
	 
	 

	051
	400
	unid.
	Fita adesiva para empacotamento, em rolo (50mmx50m).
	 
	 

	052
	100
	unid.
	Fita adesiva plástica marrom, em rolo (48mm x 50m).
	 
	 

	053
	50
	unid.
	Fita adesiva transparente de polipropileno (19mmx50m).
	 
	 

	054
	100
	unid.
	Fita crepe - rolo de 45mm X 50m.
	 
	 

	055
	2.000
	unid.
	Gizão de cera, tipo estaca, colorido, grande, caixa com 12 unidades (104 g). Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: ACRILEX, equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	056
	50
	unid.
	Grampeador de mesa, 100 grampos, tamanho 26/6.
	 
	 

	057
	20
	unid.
	Grampeador para tapeceiro 106/6- 106/8 (madeira).
	 
	 

	058
	10
	unid.
	Grampeador tipo universal, capacidade p/ grampear até 13 mm de altura.
	 
	 

	059
	50
	unid.
	Grampo para grampeador de mesa, galvanizado 26/6 (caixa com 5.000und).
	 
	 

	060
	30
	unid.
	Grampo para grampeador, galvanizado 106/6 (caixa com 5.000und).
	 
	 

	061
	20
	unid.
	Grampo para grampeador, galvanizado 106/8 (caixa com 5.000und)
	 
	 

	062
	50
	unid.
	Isopor de 15mm, folha 1,00x0,50cm.
	 
	 

	063
	100
	unid.
	Isopor de 20mm, folha 1,00x0,50cm.
	 
	 

	064
	100
	unid.
	Isopor de 30mm, folha 1,00x0,50cm.
	 
	 

	065
	100
	unid.
	Isopor de 40mm, folha 1,00x0,50cm.
	 
	 

	066
	8.880
	unid.
	Lápis de cor, várias cores, grande, caixa com 12 unidades. Marca referência referência indicativa de parâmetro de qualidade: TILIBRA, equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	067
	22.000
	unid.
	Lápis grafite, corpo de madeira sextavado, HB nº 2. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: LEO E LEO, equivalente ou de melhor ou similar.
	 
	 

	068
	100
	unid.
	Livro Ata, com 100 Folhas, Gramatura 56gr, Medidas Aproximadas 298x203mm, capa dura.
	 
	 

	069
	50
	unid.
	Livro Protocolo de Correspondência 1/4, com 104 folhas, capa dura.
	 
	 

	070
	3.180
	unid.
	Massa de modelar, várias cores 180g (cx. com 12 unidades). Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: ACRILEX, equivalente ou de melhor ou similar.
	 
	 

	071
	500
	unid.
	Papel 40kg, branco alcalino, 120 g (66x96cm)
	 
	 

	072
	50
	unid.
	Papel auto-adesivo, material plástico, tipo contact, cor transparente (45cm x25 m)  rolo.
	 
	 

	073
	1.000
	unid.
	Papel cartão (amarelo,verde,marrom, azul royal, vermelho, laranja,rosa e branco.)
	 
	 

	074
	20
	unid.
	Papel Couché Fosco - Branco A4, 170g.
	 
	 

	075
	1.930
	unid.
	Papel crepom rolo de (480x2000mm), distribuído nas cores ( azul escuro, azul claro, vermelho, laranja, rosa Pink, verde escuro, amarelo, marrom), sendo 160 rolos de cada cor. 
	 
	 

	076
	500
	unid.
	Papel pardo ouro 80g/m² (660x960mm).
	 
	 

	077
	400
	unid.
	Papel silueta com brilho, distribuídas igualmente nas cores fortes: (vermelha, verde, azul, amarelo, rosa, laranja).
	 
	 

	078
	1.000
	unid.
	Papel sulfite, xerográfico, opaco, liso, colorido - 75g/m² - 210x297mm pct c/100 folhas (amarelo, azul verde e rosa).
	 
	 

	079
	20
	pct
	Papel Vergê Branco A4 (210x297mm), 120gr - com 50 folhas. 
	 
	 

	080
	6.000
	unid.
	Papel Xerográfico, opaco liso, branco, 74g/m², formato A4 (210X297) mm. Resma com 500 folhas. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: REPORT, equivalente ou de melhor ou similar. 
	 
	 

	081
	3.800
	unid.
	Pasta com aba elástico, tamanho ofício, polipropileno, 0,35 mm, (332 x 232 mm) cor: ( transparente translúcida).
	 
	 

	082
	500
	unid.
	Pasta aba elástico, tamanho ofício,polipropileno, 20 mm, (335x245x20 mm) cor: (transparente translúcida) 
	 
	 

	083
	6.380
	unid.
	Pasta aba elástico, tamanho ofício, polipropileno, 40 mm, (335x245x 40 mm) (cor transparente translúcida).
	 
	 

	084
	50
	unid.
	Pasta Catálogo PVC com 50 envelopes fino (335x245x20mm), Cor: Preto.
	 
	 

	085
	300
	unid.
	Pasta polipropileno canaleta, tamanho A4, cor branco transparente.
	 
	 

	086
	300
	unid.
	Pasta A/Z Registradora, lombo largo de 80mm, Cor preta, medindo (34,5x28,5x8)cm, .
	 
	 

	087
	5.580
	unid.
	Pincel chato para pintura nº 06, pêlo de ponei, cabo plástico, com virola de alumínio. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: TIGRE, equivalente ou de melhor ou similar. 
	 
	 

	088
	5.580
	unid.
	Pincel chato para pintura nº 12, pêlo de ponei, cabo plástico, com virola de alumínio.  Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: TIGRE, equivalente ou de melhor ou similar. 
	 
	 

	089
	5.580
	unid.
	Pincel chato para pintura nº 20, pêlo de ponei, cabo plástico, com virola de alumínio. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: TIGRE, equivalente ou de melhor ou similar. 
	 
	 

	090
	1.700
	unid.
	Pincel marcador  permanente atômico 1.100 P, recarregável, ponta chanfrada, cor preta - Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: PILOT - equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	091
	1.000
	unid.
	Pincel para quadro branco, recarregável, espessura de escrita de 2 a 5mm, ponta macia cônica resistente e reforçada que não danifica o quadro e apaga facilmente. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: COMPACTOR - equivalente ou de melhor qualidade -  cor AZUL.
	 
	 

	092
	1.000
	unid.
	Pincel para quadro branco, recarregável, espessura de escrita de 2 a 5mm, ponta macia cônica resistente e reforçada que não danifica o quadro e apaga facilmente. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: COMPACTOR - equivalente ou de melhor qualidade -  cor PRETA.
	 
	 

	093
	1.000
	unid.
	Pincel para quadro branco, recarregável, espessura de escrita de 2 a 5mm, ponta macia cônica resistente e reforçada que não danifica o quadro e apaga facilmente. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: COMPACTOR - equivalente ou de melhor qualidade -  cor VERMELHA.
	 
	 

	094
	100
	pct
	Prendedor de papel Blinder Clip Preto, 32mm - com 12 unidades.
	 
	 

	095
	100
	pct
	Prendedor de papel Blinder Clip Preto, 41mm - com 12 unidades.
	 
	 

	096
	4.000
	unid.
	Régua escolar de plástico, transparente (30cm).
	 
	 

	097
	1.700
	unid.
	Transferidor - fabricado em Poliestireno - 180° graus - Cor: Cristal - medidas aproximadas: 0,1 x 8 x 14,3 cm. 
	 
	 

	098
	20
	rolo
	Tecido não tecido TNT liso, bobina com largura 1,40m, 100m de comprimento, gramatura 40. (Cores: rosa,laranja, amarelo, marrom, branco, bege, vermelho, azul escuro, verde bandeira, preto) - Peça com 100m.
	 
	 

	099
	50
	unid.
	Tesoura multiuso 21cm, sendo 13cm de lâmina em aço INOX. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade MUNDIAL - equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	100
	5.680
	unid.
	Tesoura escolar multiuso com régua, em aço inox de 13cm, escala de 5cm impresso na lâmina, cabo colorido em resina termoplástica,  ponta arredondada atóxica.  Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade LEO&LEO - equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	101
	1.930
	unid.
	Tinta guache - conteúdo 250ml. (Cores: azul claro, azul escuro, amarelo, rosa pink, branco, laranja, cor de pele, vermelho, marrom e preto). Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: ACRILEX, equivalente ou de melhor ou similar. 
	 
	 

	102
	20
	unid.
	Tinta para pincel de quadro branco - embalagem de 1000 ml. Tinta de fácil remoção,  uso escolar, contendo bico dosador - Cor: Azul. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: RADEX, equivalente ou de melhor ou similar. 
	 
	 

	103
	20
	unid.
	Tinta para pincel de quadro branco - embalagem de 1000 ml. Tinta de fácil remoção, uso escolar, contendo bico dosador - Cor: Preto. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: RADEX, equivalente ou de melhor ou similar. 
	 
	 

	104
	20
	unid.
	Tinta para pincel de quadro branco - embalagem de 1000 ml. Tinta de fácil remoção, uso escolar, contendo bico dosador - Cor: Vermelho. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: RADEX, equivalente ou de melhor ou similar. 
	 
	 

	105
	250
	unid.
	Tinta para tecido , pote de 250ml. (Cores: preto, branco, vermelho, amarelo, azul, verde e bege). Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: ACRILEX, equivalente ou de melhor ou similar. 
	 
	 

	106
	30
	pct
	Tinta para pintura facial, cremosa, não tóxica, antialérgica, que saia com água - embalagem com 12 cores variadas  de  15 ml cada. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade COLOR MAKE - equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	107
	30
	pct
	Tinta para pintura facial, cremosa, não  tóxica, antialérgica, que saia com água - embalagem com 06 cores GLITTER de  15 ml cada. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade COLOR MAKE - equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 

	108
	30
	pct
	Tinta para pintura facial, cremosa, não tóxica, antialérgica, que saia com água - embalagem com 12 cores NEON de  15 ml cada. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade COLOR MAKE - equivalente ou de melhor qualidade.
	 
	 


1. Declaramos que a empresa acima identificada se propõe a executar o objeto do edital, conforme discriminado no TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO IV), pelos preços e condições assinalados na presente proposta e no EDITAL 001/2023 e respectivos anexos, obedecendo rigorosamente às disposições da legislação competente. 

2. Declaramos que o conteúdo da presente proposta de preço, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outra empresa do ramo.

3. Outrossim, declaramos, sob as penas da lei, que os preços/valores indicados nessa proposta de preço condizem com os praticados no mercado para a execução do objeto, na forma acima apresentada. 

4. O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão pública da licitação;

5. Declaramos aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Contratante.

6. O preço ofertado inclui todas as despesas incidentes, mão de obra, ônus e custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer seguros, impostos, taxas, tributos, encargos sociais, administração, contribuições e obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal, previdenciária e comercial, contribuições parafiscais, transporte, garantia, bem como as relativas à legislação civil e demais despesas indispensáveis à perfeita execução do objeto.

E segue abaixo os dados necessários para eventual formalização de ata de registro de preços e/ou termo de contrato, bem como dados para pagamento: 

REPRESENTANTE LEGAL:

Nome completo:

Cargo ocupacional:

CPF:

Carteira de identidade:                                          Órgão expeditor:                           Data da expedição:

TESTEMUNHA:

Nome completo:

CPF:

DADOS BANCÁRIOS:

Banco:

Agência:

Conta corrente:

Local, ........../........../2023. 

_____________________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

DECLARAÇÃO UNIFICADA

 (Anexo II)

A empresa (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), com endereço (RUA/AVENIDA/PRAÇA, Nº, BAIRRO, CIDADE e ESTADO), declara:

1) para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº8.666/1993, acrescido pela Lei Federal nº9.854/1999, que é cumpridora da norma constitucional que proíbe o trabalho noturno, perigosos e insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;
2) sob as penas da lei, que inexistem fatos impeditivos para participar no certame licitatório referente ao EDITAL 001/2023, em especial, no que se refere à:

· Suspensão do direito de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ, durante o prazo da sanção aplicada (artigo 87, III da Lei Federal nº8.666/1993);

· Ter sido declarada inidônea vigente à penalidade imposta pela Administração Pública (artigo 87, IV da Lei Federal nº8.666/1993);
· Ser o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica (artigo 9º, I da Lei Federal nº8.666/1993);

· Ser empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado (artigo 9º, II da Lei Federal nº8.666/1993);

· Ser servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação (artigo 9º, III da Lei Federal nº8.666/1993);

· Ser proibida de contratar com a Administração Pública (artigo 72, § 8º, V, da Lei Federal nº9.605/1998 - Lei dos Crimes Ambientais);
· Ter sido condenado por ato de improbidade administrativa que importa em proibição de contratar com o Poder Público (artigo 12, III da Lei Federal nº8.249/1992);
· Impedida de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ, durante o prazo da sanção aplicada (artigo 7º da Lei Federal nº10.520/2002);

· Encontrar-se sob regime de concordata, recuperação judicial sem plano de recuperação homologado pela autoridade judiciária competente, recuperação extrajudicial, em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação judicial ou extrajudicial.

3) Cumprimento do artigo 4º, inciso VII da Lei Federal nº10.520, de 17/07/2002, sob as penalidades cabíveis, que preenche os requisitos de habilitação previstos no Edital nº 005/2022 do Município de Santo Antônio de Pádua
Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:
E-mail:

Telefone: (   )

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao SETOR DE PROTOCOLO do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.
Local, ........../........../2023. 

______________________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE


(Anexo III)

A empresa (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), com endereço (RUA/AVENIDA/PRAÇA, Nº, BAIRRO, CIDADE e ESTADO), inscrita no CNPJ sob o nº (Nº DO CNPJ), declara que é

(   ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

(   ) MICROEMPRESA 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE). 

Outrossim, declara que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como MEI, ME ou EPP e, ainda, que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no §4º do artigo 3º da Lei Complementar nº123/2006, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 do referido diploma legal ou da Lei Complementar nº128/2008, não havendo, portanto, fato impeditivo de participação no certame licitatório referente ao EDITAL 001/2023.
Local, ........../........../.......
______________________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

TERMO DE REFERÊNCIA
(Anexo IV)

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E DIDÁTICO PARA ATENDER A REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA E A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

1. INTRODUÇÃO

1.1. Este termo de referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no Decreto Municipal nº. 015, de 17 de fevereiro de 2017 e nº. 070 de 09 de julho de 2019.

1.2. O Município de Santo Antônio de Pádua pretende registrar preços para eventual fornecimento de material de expediente e didático, com observância do disposto no Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 128/2008, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações posteriores introduzidas no referido diploma legal, e nas demais normas legais e regulamentares.

1.3. O presente Termo de Referência objetiva propiciar a caracterização do objeto a ser solicitado, no tocante à cotação de preços praticados no mercado, às especificações técnicas, à estratégia de suprimento e o prazo de execução.

2. DO OBJETO:

2.1. O presente termo tem por objetivo nortear os licitantes quanto às especificações referentes ao procedimento licitatório ora em voga, visando o eventual fornecimento de Material de Expediente e Didático para o atendimento de toda a Rede Municipal de Ensino e os Departamentos da Secretaria de Educação, pelo prazo de 12 (doze) meses.

3. JUSTIFICATIVA

3.1. A aquisição do material de expediente faz-se necessária para atender as demandas existentes nas atividades rotineiras dos diversos setores e departamentos da Secretaria de Educação, bem como das unidades escolares da rede municipal de ensino.

3.2. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) em seu artigo 4° apresenta um rol de obrigações do Estado em relação ao acesso de todos à educação. Entre esses, encontram-se no inciso VIII, a obrigação de programas suplementares que proporcionem igualdade de acesso, não apenas ao conteúdo educacional, mas aos meios por meio dos quais as pessoas poderão ter acesso à educação: 


“VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; ”  

3.3. O material licitado será utilizado nas atividades coletivas realizadas pelos alunos matriculados nas unidades escolares municipais, e pelos professores que também receberão seu material de apoio às atividades que são essenciais, como pincel, apagador, lápis, caneta, entre outros. Além disso, as escolas irão receber um quantitativo de materiais para atender as necessidades dos alunos e professores à medida em que as carências forem surgindo. O material de expediente será distribuído às unidades escolares e aos diversos departamentos da Secretaria de Educação, e serão utilizados na realização das atividades rotineiras. 

· JUSTIFICATIVA PARA EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA:
· CONSIDERANDO o artigo 48, I, da lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de pequeno Porte, conforme abaixo:

“Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); “

CONSIDERANDO a existência de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas sediadas no local e regionalmente capazes de cumprir as exigências do ato convocatório, conforme comprovado através de pesquisas de preços anexos ao processo administrativo.

4. ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES ESTIMADAS E CUSTOS ESTIMADOS

4.1. A quantidade prevista é pré-estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação. O quantitativo foi estimado com base no cálculo elaborado a partir das quantidades utilizadas no exercício anterior e de acordo com a necessidade da Secretaria e das unidades escolares municipais.

4.2. O custo estimado do material será calculado com base em cotação média obtida perante empresas do ramo da atividade e no banco de preços utilizado pelo município.

4.3. Os preços unitários estimados serão os constantes no APÊNDICE I, após elaboração da planilha de média. 

A QUANTIDADE MÍNIMA A SER ADQUIRIDA SERÁ SUPERIOR A 5% DO TOTAL DO REGISTRO.

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

5.1. A proposta de preço deverá ser apresentada com a informação da “marca de referência para parâmetro de qualidade” de cada produto ofertado.

5.2. A proposta de preço deverá obedecer às especificações contidas nesse termo e seus anexos e ser apresentada em 01 (uma) via, datada, carimbada  e assinada, sem emendas, rasuras, borrões e entrelinhas, preferencialmente no modelo de proposta de preço ou em papel timbrado da licitante, desde que seja reproduzido o conteúdo do Anexo II, redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto as expressões técnicas de uso corrente, devendo ser assinada pelo representante legal da proponente, juntando-se à procuração ou credencial, exceto se esta já tiver sido juntada aos documentos de credenciamento, observando-se ainda o seguinte:
5.3. Cotação em moeda nacional (Real), em algarismos e com duas casas decimais após a vírgula (ex.:R$0,00), sendo as frações remanescentes desprezadas, indicando o preço unitário de cada item;

5.4. A especificação do objeto devidamente discriminado conforme o Anexo II do presente termo;

5.5. Declaração de aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Contratante;

5.6. Prazo da validade da proposta de 60 (sessenta) dias;
5.7. Identificação da licitante, contendo razão social da proponente, endereço completo e nº da inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica).

5.8. A oferta tem quem ser firme e precisa, sem alternativa de preço ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.
5.9. No preço apresentado pela empresa participante, deverão estar computados todas as despesas incidentes, ônus e custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, taxas, tributos, encargos sociais, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal, previdenciária e comercial, bem como as relativas à legislação civil, indispensáveis à perfeita execução do objeto. 

5.10. Não será admitida mais de uma cotação para cada item.

6. RECURSO ORÇAMENTÁRIO

6.1. As despesas decorrentes das obrigações assumidas com a presente, correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
	Programa de Trabalho
	Natureza da Despesa
	Despesa
	Fonte de Recursos

	12.365.0001.2043
	3.3.90.30.00.00.00
	122
	550 - Salário Educação

	12.365.0001.2043
	3.3.90.30.00.00.00
	124
	573 – Royalties/Pré-Sal- Lei 12.858 – EDUCAÇÃO

	12.365.0001.2043
	3.3.90.30.00.00.00
	125
	500 – Impostos e Transferências de Impostos – EDUCAÇÃO

	12.361.0014 2.046
	3.3.90.30.00.00.00
	136
	550 – Salário Educação

	12.361.0014 2.046
	3.3.90.30.00.00.00
	137
	500 – Impostos e Transferências de Impostos – EDUCAÇÃO

	12.365.0015 2.047
	3.3.90.30.00.00.00
	161
	550 – Salário Educação

	12.365.0015 2.047
	3.3.90.30.00.00.00
	162
	500 – Impostos e Transferências de Impostos – EDUCAÇÃO

	12.366.0016 2.048
	3.3.90.30.00.00.00
	170
	500 – Impostos e Transferências de Impostos – EDUCAÇÃO


7. CARACTERÍSTICAS DO OBJETO 

7.1. O material a ser fornecido deverá atender as especificações expressas no APÊNDICE I deste Termo de Referência.

8. FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. O fornecimento dos materiais deverá ser realizado a partir de requisição emitida pela Secretaria Municipal de Educação, especificando quantidade, descrição completa do material e finalidade, e encaminhada ao Órgão Gerenciador e posteriormente a Secretaria de Planejamento para averiguação de dotação orçamentária, para elaboração do processo de compra.

9. LOCAL de ENTREGA

9.1.  Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação, situada à Avenida Júlio Kezen, nº 124 – Bairro: São Félix – Santo Antônio de Pádua, em horário compreendido entre 8h às 16h, de segunda a sexta feira, excetuando-se feriados e pontos facultativos. 

9.2. É de responsabilidade da empresa toda a atividade de carga e descarga dos materiais no local de entrega, seja no térreo ou nos andares superiores quando houver.

10. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E EXECUÇÃO DA ATA 
10.1. Homologado o certame e adjudicado o objeto da licitação à empresa vencedora, essa deverá dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias assinar a ATA DE REGISTRO após a convocação realizada pelo Município de Santo Antônio de Pádua.

10.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Órgão para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja(m) assinada(s) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

10.3. O prazo estabelecido para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

10.4. A existência dos preços registrados não obriga a Administração e outros Órgãos/Entidades a firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o fornecimento do objeto pretendido, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro a preferência de seu fornecimento, em igualdade de condições.

10.5. O prazo de execução do objeto é de 12 (doze) meses, sem interrupção e prorrogável na forma da lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente, assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, especialmente os motivos elencados no §1º do artigo 57 do referido diploma legal.

10.6. O início da contagem do prazo deverá coincidir com a data da assinatura da ata por ambas as partes.

10.7. Ficará a cargo de um servidor designado pela CONTRATANTE a ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo desta fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. DO PRAZO DE ENTREGA, DE GARANTIA E DE SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAIS

11.1. PRAZO DE ENTREGA

11.1.2. O prazo de entrega dos materiais é de no máximo 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada da Nota de Empenho.

11.1.3. Por prazo de entrega entende-se o prazo considerado até que os materiais sejam descarregados e recebidos no local de entrega fixado pelo CONTRATANTE.

11.1.4. Qualquer alteração do prazo de entrega dependerá de prévia e expressa aprovação, por escrito, do CONTRATANTE.

11.1.5. A CONTRATADA, quando não puder cumprir o prazo estipulado para a entrega, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fatos supervenientes, excepcionais ou imprevisíveis, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela administração em documentação contemporâneo à sua ocorrência.

11.1.6. No caso do bem entregue e não aceito, o atraso será contado a partir do 1º. dia útil, subsequente ao prazo estabelecido para a nova entrega.
12. DO PRAZO DE GARANTIA E VALIDADE DOS PRODUTOS

12.1. O prazo de garantia e validade dos materiais, objeto deste contrato, é de 06 (seis) a 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento e atestação definitiva dos materiais pelo CONTRATANTE.

12.2.2. Os materiais deverão ser certificados pelo INMETRO e estar, comprovadamente, dentro das especificações das normas técnicas da ABNT pertinentes a cada item.

12.2.3. Os materiais deverão estar em plena validade, observando-se os prazos indicados pelos fabricantes. 

12.2.4. Não serão aceitos materiais com validade vencida ou com data de fabricação defasada. 

12.2.5. A(s) empresa(s) vencedora(s) dos materiais será (ão) responsável (is) pela substituição, troca ou reposição dos materiais porventura entregues com defeito, danificados, ressecados ou não compatíveis com as especificações do edital.

13. DO PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAIS

13.1. O prazo máximo para a CONTRATADA efetuar a substituição, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, de todo e qualquer material que durante o período de garantia venha a apresentar defeito de fabricação/embalagem violada, validade vencida, divergência da especificação solicitada no descrito no APÊNDICE I e outras não conformidades, é de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data da comunicação pelo CONTRATANTE.

13.2. Qualquer alteração do prazo de substituição dependerá de prévia e expressa aprovação, por escrito, do CONTRATANTE.

14. PRAZO DA ATA

14.1. O prazo da Ata do Registro de Preços terá validade de 12(doze) meses, a contar da data da assinatura da Ata de Registro de Preços, observada a necessária publicação, prorrogável na forma da lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. Fornecer na quantidade requisitada, rigorosamente conforme as especificações contidas na Ata de Registro de Preços a serem cumpridas por quem atestar o recebimento e quando autorizado pelo CONTRATANTE através do Órgão Gerenciador;
15.2. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, conforme determina o artigo 55, XIII da Lei Federal nº 8.666/93;

15.3. A contratada fará constar da nota fiscal os valores unitários e respectivos valores totais, em conformidade com o constante da correspondente na nota de empenho, atentando-se e responsabilizando-se por quaisquer inexatidões que poderão decorrer de eventuais arredondamentos;

15.4. Que o material constante na Ata seja entregue e descarregado de acordo com o endereço indicado pela Secretaria de Educação.

16. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

16.1. Pagar pontualmente pelo objeto;

16.2. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e em tempo hábil quaisquer instruções ou alterações a serem adotadas sobre assuntos relacionados a este Contrato;

16.3. Designar um representante autorizado para acompanhar os fornecimentos e dirimir as possíveis dúvidas existentes;

16.4. Liberar o acesso dos funcionários da CONTRATADA aos locais onde serão feitas as entregas quando em áreas internas do CONTRATANTE;

16.5. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato, sem que com isso venha excluir ou reduzir a responsabilidade da CONTRATADA;

16.6. Impedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam o objeto licitado, executem a obra ou prestem os serviços, ressalvados os casos de subcontratação admitidos no ato convocatório e no contrato.

17. DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

17.2. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações indispensáveis ao desempenho de suas atividades.

17.3. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à integridade e à correção da execução do objeto a que se obrigou, suas consequências e implicações perante o CONTRATANTE, terceiros, próximas ou remotas.

17.4. A execução do contrato será acompanhada por um representante do CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. O servidor designado pelo CONTRATANTE irá exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.   

17.5. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE para representá-lo na execução do contrato.

17.6. Ficará a cargo de um servidor designado pela Secretaria de Educação, a fiscalização e o acompanhamento da execução de todas as fases e etapas das entregas do material.

17.7. Cabe ao Órgão Participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante adimplemento de cada parcela da obrigação, através de transferência bancária, por intermédio da apresentação de fatura emitida pela Contratada em correspondência ao material entregue. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa pública.

18.2. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à Contratada, serão devidos pelo Contratante 0,033%, por dia, sobre o valor da parcela devida, a título de compensação financeira.

18.3. Por eventuais atrasos injustificados, serão devidos à Contratada, juros moratórios de 0,01667% ao dia, alcançando ao ano 6% (seis por cento). 

18.4. Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido, o Município de Santo Antônio de Pádua fará jus a um desconto de 0,033% por dia, a título de compensação financeira.

19. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

19.1. REGULARIDADE FISCAL

19.1.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e União, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal (Ministério da Fazenda/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

19.1.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

19.1.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

19.1.4. Prova de regularidade relativa à Previdência Social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito (CND), em vigor, expedida pelo Ministério da Fazenda através da Receita Federal do Brasil, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

19.1.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), em vigor, expedida pela Caixa Econômica Federal, ou outra certidão equivalente, na forma da lei.

20. HABILITAÇÃO JURÍDICA

20.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

20.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de s0ciedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

20.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

20.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato registrado ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

20.5. Declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, expressando não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

21. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

21.1. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

21.1.1.  Para fins de comprovação de qualificação técnica, os participantes deverão apresentar Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a aptidão de desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, na forma do artigo 30, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93.

22. DAS AMOSTRAS

22.1. Serão solicitadas amostras dos itens: 01, 02, 04, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 29, 30, 31, 32, 33,  34, 35, 36, 37, 45, 46, 55, 56, 57, 58, 66, 67, 70, 80, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107 e 108 ofertados pelas empresas vencedoras, para verificação do atendimento às especificações exigidas, e a homologação só ocorrerá após a elaboração de Relatório acompanhado de Ata de sessão, emitido pelos integrantes da Comissão de Avaliação de Amostras.

22.2. A Comissão de Avaliação de Amostras será designada, através de Portaria, exclusivamente para esse fim.
22.3. As amostras deverão ser entregues no Departamento Administrativo da Secretaria de Educação deste município, situado à Rua Nilo Peçanha, nº 40 – Centro, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar da data de julgamento da licitação.

22.4. As empresas vencedoras deverão entregar uma embalagem de cada produto dos quais a mesma foi vencedora na sessão da licitação, devidamente identificados com o nome da empresa, constando na embalagem a marca do produto e prazo de validade, acompanhado da Ficha de Avaliação de Amostras (APÊNDICE III) devidamente preenchida.

22.5. Essas amostras serão analisadas pela Comissão de Avaliação de Amostras, que emitirá relatório atestando ou não as características de cada produto, e se os mesmos atendem ao solicitado no Edital e ao constante nas Propostas de Preços da vencedora, quanto à qualidade, validade, e outras observações pertinentes ao objeto. Esta etapa será agendada com as empresas vencedoras. 

22.6. Os produtos apresentados para avaliação devem ser iguais, similares ou de qualidade superior às marcas cotadas na Proposta de Preços, caso contrário, serão reprovados.

22.7. Se os produtos ou folders apresentados pela vencedora ofertante do menor preço não forem aprovados pela Comissão de Avaliação de Amostras, a empresa vencedora ficará automaticamente desclassificada naquele item, sendo então convocada a empresa ofertante do segundo menor preço para dentro do prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, apresentar amostra do seu produto cotado na sessão, e assim sucessivamente, até que seja encontrado um produto que atenda as exigências contidas no edital. É de inteira responsabilidade da empresa a ciência quanto ao cumprimento do padrão de qualidade dos itens a serem apresentados.

22.8. Após esta fase fica sob responsabilidade da Comissão de Avaliação de Amostras encaminhar ao Setor de Licitação as Fichas de Avaliação de Amostras, devidamente preenchidas, acompanhadas do Relatório emitido pela Comissão que seguirá assinado por todos os integrantes da Comissão e representantes legais das empresas, onde conste o motivo das reprovações. O Setor de Licitação convocará o (a) pregoeiro (a) e sua equipe para análise da documentação enviada e elaboração de uma segunda Ata, onde constem os resultados da avaliação de amostras, as empresas vencedoras e os itens que serão adjudicados a cada uma. 
22.09. Fica a critério do licitante acompanhar ou enviar um representante credenciado para a sessão de avaliação das amostras apresentadas. Serão realizados registros fotográficos das amostras apresentadas, que ficarão anexos ao relatório elaborado pela comissão, para análise e comparação com os produtos efetivamente entregues, não se admitindo a entrega de produtos com qualidade inferior aos registrados, analisados e aprovados pela Comissão de Avaliação de Amostras.

23. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

23.1. O critério de julgamento é o de menor preço unitário, não se admitindo proposta com preços irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado acrescidos dos respectivos encargos.

24. SUBCONTRATAÇÃO 

24.1. Conforme estabelecido no Artigo 72 da Lei Federal no 8.666/93, é vedada a subcontratação da totalidade dos serviços objeto da licitação.

25. DAS SANÇÕES
25.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do Cadastro de Fornecedores mantido pela Administração Pública Municipal, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesse edital, no contrato e das demais cominações legais, conforme dispõe o artigo 7º da Lei Federal nº10. 520/02, quando:

25.1.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato;
25.1.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame

25.1.3. Ensejar retardamento da execução do objeto;

25.1.4. Não mantiver a proposta;

25.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
25.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

25.1.7. Cometer fraude fiscal.
25.2. A Contratada, na hipótese de inexecução parcial ou total do contrato, ressalvados os casos fortuitos e de força maior devidamente comprovado, estará sujeita às seguintes penalidades, garantida a sua prévia defesa no respectivo processo:

25.2.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo;

25.2.2. Multa administrativa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, nas hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza;

25.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Santo Antônio de Pádua, por prazo não superior a dois anos;

25.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.
25.3. A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo ao interesse do objeto.

25.4. A penalidade de suspensão temporária e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 anos poderá ser aplicado à Contratada nos seguintes casos, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos:

25.4.1. Reincidência em descumprimento do prazo contratual;

25.4.2. Descumprimento parcial total ou parcial de obrigação contratual;

25.4.3. Rescisão do contrato;

25.4.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

25.4.5. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

25.4.6. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

25.5. As penalidades previstas de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa, sendo assegurada à Contratada a defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação administrativa.

25.6. Ocorrendo atraso injustificado na entrega do material, por culpa da Contratada, ser-lhe-á aplicada multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso, constituindo-se em mora independente de notificação ou interpelação.

25.7. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo estipulado importa inexecução total do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação das penalidades previstas no presente edital, inclusive multa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, facultando o Município de Santo Antônio de Pádua a convocar a licitante remanescente, na forma do artigo 64, § 2º da Lei Federal nº8. 666/93.

25.8. Os danos e perdas decorrentes de culpa ou dolo da Contratada serão ressarcidos ao Município de Santo Antônio de Pádua no prazo máximo de 03 (três) dias, contados de notificação administrativa, sob pena de multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso.

25.9. As multas previstas neste ato convocatório não têm caráter compensatório e o seu pagamento não elide a responsabilidade da Contratada pelos danos causados ao Município de Santo Antônio de Pádua e, ainda, não impede que sejam aplicadas outras sanções previstas em lei e que o contrato seja rescindido unilateralmente.  

25.10. A multa aplicada deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias a contar da correspondente notificação e poderá ser descontada de eventuais créditos que a Contratada tenha junto ao Município de Santo Antônio de Pádua, sem embargo de ser cobrada judicialmente.

25.11. Constituem motivos para rescisão do contrato, por ato unilateral do Contratante, os motivos previstos no artigo 78, I a XI da Lei Federal nº8.666/93, mediante decisão fundamentada, assegurados o contraditório, a defesa prévia e ampla defesa, acarretando a Contratada, no que couber, as consequências previstas no artigo 80 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das sanções estipulada em leis e neste edital.

26. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

26.1. A revisão e o cancelamento dos preços registrados têm como embasamento legal o Decreto Municipal nº. 015, de 17 de fevereiro de 2017 artigos 16, 17, 18, 19 e 20 conforme abaixo:

“Art. 16 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
Art. 17 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

Art. 18 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

Art. 19 O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666/1.993, ou no art. 7 nº 10.520, de 2.002.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV deste artigo, será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurando o contraditório e a ampla defesa.

Art. 20 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido do fornecedor.”
APÊNDICE I AO TERMO DE REFERÊNCIA

ESTIMATIVA DE VALORES

	MATERIAL DIDÁTICO E EXPEDIENTE  PARA REDE MUNICIPAL
	MÉDIA 

	ITEM
	
UNID.


	QUANT.
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR TOTAL 

	1
	unid.
	1.500
	Apagador para quadro branco magnético, produzido em plástico ABS, na cor preta, com feltro tratado e compartimento para dois pincéis. Marca de referência indicativa de parâmetro de qualidade: BRW, equivalente ou de melhor qualidade.
	11,54
	17.310,00

	2
	unid.
	6.500
	Apontador metálico com 1 furo, para lápis de madeira nº 2, 2-A, 2-B, lâmina inoxidável.
	2,59
	16.835,00

	3
	
unid.


	150
	Barbante, n° 8 - rolo 500gr.
	27,05
	4.057,50

	4
	unid.
	1.000
	Balão "bexiga" de látex liso nº 9, pacote c/50 unidades (cores: vermelho, azul escuro,azul claro,  amarelo,laranja, verde bandeira, marrom  e rosa). 
	21,79
	21.790,00

	5
	pct
	200
	Bastão  de silicone (cola quente) transparente - bastão fino – pacote com 1 kilo – 30 cm  cada refil.
	68,55
	13.710,00

	6
	pct
	200
	Bastão  de silicone (cola quente) transparente - bastão grosso – pacote com 1 kilo – 30 cm cada refil.
	67,96
	13.592,00

	7
	unid.
	13.000
	Borracha plástica natural, branca, nº 40 -  formato retangular, medindo aproximadamente (42x21x11 mm). Marca de referência indicativa de parâmetro de qualidade: LEO E LEO, equivalente ou de melhor qualidade.
	0,73
	9.490,00

	8
	
unid.


	3.980
	Caderno Brochurão,capa dura, com 96 folhas, 200mmx275mm - cor azul
	12,64
	50.307,20

	9
	unid.
	3.980
	Caderno Brochurão,capa dura, com 96 folhas, 200mmx275mm - cor vermelho
	12,64
	50.307,20

	10
	unid.
	2.050
	Caderno de cartografia e desenho, com papel de seda, capa dura, formato 275mmx200mm, c/ 48 folhas. 
	22,46
	46.043,00

	11
	unid.
	1.250
	Caderno meia pauta, ofício, brochura, capa dura c/ 48 folhas, formato 275mmx200mm,. 
	20,46
	25.575,00

	12
	unid.
	5.000
	Caderno Universitário ,capa dura, pautado, espiral, c/ 10 divisões, c/ 200 folhas. 
	22,78
	113.900,00

	13
	unid.
	2.500
	Caderno Universitário , capa dura, pautado, espiral, sem divisões, c/ 96 folhas. 
	12,79
	31.975,00

	14
	
unid.


	1.000
	Caixa de arquivo morto em polionda, aprox(350x245x135mm) - cor azul
	10,78
	10.780,00

	15
	unid.
	200
	Caixa organizadora polionda, tamanho G (Medindo aproximadamente 240x310x430mm) cor: azul 
	38,87
	7.774,00

	16
	unid.
	7.100
	Caneta esferográfica em material plástico cristal, escrita pontal média, corpo sextavado,  tampa ventilada, cor azul. Marca de referência indicativa de parâmetro de qualidade: Compactor, equivalente ou de melhor qualidade.
	1,61
	11.431,00

	17
	unid.
	3.050
	Caneta esferográfica em material plástico cristal, escrita pontal média, corpo sextavado,  tampa ventilada, cor vermelha. Marca de referência indicativa de parâmetro de qualidade: Compactor, equivalente ou de melhor qualidade.
	1,65
	5.032,50

	18
	unid.
	3.100
	Caneta esferográfica em material plástico cristal, escrita pontal média, corpo sextavado,  tampa ventilada, cor preta. Marca de referência indicativa de parâmetro de qualidade: Compactor, equivalente ou de melhor qualidade.
	1,65
	5.115,00

	19
	pct
	3.980
	Caneta hidrocor, pct c/ 12 cores, tinta lavavél, ponta de no mínimo 2.0mm. Marca de referência indicativa de parâmetro de qualidade: Compactor, equivalente ou de melhor qualidade.
	15,18
	60.416,40

	20
	unid.
	200
	Caneta hidrográfica, ponta de poliéster 4.0mm, PRETA. Marca de referência indicativa de parâmetro de qualidade: Pilot, equivalente ou de melhor qualidade.
	3,23
	646,00

	21
	unid.
	200
	Caneta hidrográfica, ponta de poliéster 4.0mm, AZUL. Marca de referência indicativa de parâmetro de qualidade: Pilot, equivalente ou de melhor qualidade.
	3,23
	646,00

	22
	unid.
	200
	Caneta hidrográfica, ponta de poliéster 4.0mm, VERMELHA. Marca de referência indicativa de parâmetro de qualidade: Pilot, equivalente ou de melhor qualidade.
	3,31
	662,00

	23
	unid.
	700
	Caneta marca texto, cor amarela, ponta chanfrada, traço de 2,5 a 5mm. Marca de Referência indicativa de parâmetro de qualidade: Pilot, equivalente ou de melhor qualidade.
	3,92
	2.744,00

	24
	
unid.


	1.000
	Cartolina bistol lisa, medindo (50x65)cm, 180gm² nas cores: (azul bebê, azul royal,  amarelo,  marrom, verde bandeira, verde limão, rosa claro, rosa pink, vermelho escuro, laranja e preto.)
	1,44
	1.440,00

	25
	unid.
	500
	Cartolina bistol lisa, medindo (50x65)cm 180gm². Cor: Branca
	1,55
	775,00

	26
	unid.
	20
	Clips para papel, feito com arame de aço, niquelado, tamanho 2/0 (00) (cx.c/500g).
	22,66
	453,20

	27
	unid.
	50
	Clips para papel, feito com arame de aço, niquelado, tamanho 6/0 (00) (cx.c/500g).
	22,66
	1.133,00

	28
	unid.
	20
	Clips para papel, feito com arame de aço, niquelado, tamanho 8/0 (00) (cx.c/500g).
	22,28
	445,60

	29
	unid.
	100
	Cola branca, líquida, base em PVA, não tóxica, lavável, uso escolar, embalagem plástica com bico economizador, peso liquido 1.000 g
	22,63
	2.263,00

	30
	unid.
	6.780
	Cola branca, líquida, base em PVA, não tóxica, lavável, uso escolar, embalagem plástica com bico economizador, peso líquido 90g.
	4,27
	28.950,60

	31
	unid.
	1.930
	Cola colorida c/ gliter, tubos c/ no mínimo 23g (dourada, prata, verde, vermelho, azul e nacarado) caixa com 6 cores. Marca de Referência indicativa de parâmetro de qualidade: Acrilex, equivalente ou de melhor qualidade.
	21,05
	40.626,50

	32
	unid.
	1.930
	Cola colorida, tubos com no mínimo 23g - caixa com 6 cores. Marca de Referência indicativa de parâmetro de qualidade: Acrilex, equivalente ou de melhor qualidade.
	16,60
	32.038,00

	33
	unid.
	50
	Cola de silicone líquida 100ml. Marca de Referência indicativa de parâmetro de qualidade: Tek Bond, equivalente ou de melhor qualidade.
	9,97
	498,50

	34
	unid.
	50
	Cola instantânea multiuso , baixa viscosidade - peso líquido 100ml. Marca de Referência indicativa de parâmetro de qualidade: Tek Bond, equivalente ou de melhor qualidade.
	16,36
	818,00

	35
	unid.
	100
	Cola para Isopor, à base de acetato de polivinila 90g.
	6,65
	665,00

	36
	unid.
	1.800
	Compasso metal com grafite.  Marca de Referência indicativa de parâmetro de qualidade: CIS, equivalente ou de melhor qualidade.
	12,11
	21.798,00

	37
	unid.
	900
	Corretivo em fita, fita de 5 mm x 8 m; para correção rápida, limpa e precisa; corpo transparente e tampa para proteção da ponta; cores diversas. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: BIC, equivalente ou de melhor qualidade.
	7,30
	6.570,00

	38
	pct
	50
	Elástico, para cédula, cor amarela n° 18 - pct c/1200 unid.
	20,32
	1.016,00

	39
	unid.
	5.540
	E.V.A 40x60cm, distribuído nas cores: preto, marrom, verde bandeira, verde limão, amarelo, vermelho, laranja, azul royal, azul bebê, rosa pink, rosa bebê, cor de pele,branco, cinza e roxo.
	4,48
	24.819,20

	40
	unid.
	6.000
	Envelope para correspondência em papel kraft natural, (240x340)mm, c/ 80g/m². 
	0,76
	4.560,00

	41
	unid.
	6.000
	Envelope para correspondência em papel kraft branco , (240x340)mm, c/ 80g/m². 
	0,87
	5.220,00

	42
	unid.
	1.000
	Envelope para correspondência em papel kraft natural, (310x410)mm, c/ 80g/m².
	0,89
	890,00

	43
	unid.
	500
	Envelope para correspondência em papel kraft branco, (310x410)mm, c/ 80g/m².
	0,98
	490,00

	44
	unid.
	50
	Espátula de grampo em latão.
	3,35
	167,50

	45
	unid.
	850
	Estilete estreito, lâmina de aço medida aproximada de 9mm.
	3,25
	2.762,50

	46
	unid.
	100
	Estilete largo, lâmina aço medida aproximada de 18mm.
	4,70
	470,00

	47
	unid.
	3.960
	EVA com glíter 40x60cm distribuído nas cores preto, verde escuro, azul escuro, branco, dourado, prata, vermelho, amarelo, marrom,rosa pink e laranja.
	7,92
	31.363,20

	48
	unid.
	100
	Fita adesiva de acetato de celulose, dupla face, medindo 12mmx30m.
	8,47
	847,00

	49
	unid.
	100
	Fita adesiva de papel, crepada, em rolo de (18mmx 50m).
	7,21
	721,00

	50
	unid.
	2.710
	Fita adesiva escolar colorida de polipropileno, medindo 12mmx10m, cores: preto, branco, verde, azul, amarelo, vermelho e rosa. (sendo 300 unid. de cada cor).
	1,70
	4.607,00

	51
	unid.
	400
	Fita adesiva para empacotamento, em rolo (50mmx50m).
	9,02
	3.608,00

	52
	unid.
	100
	Fita adesiva plástica marrom, em rolo (48mm x 50m).
	8,59
	859,00

	53
	unid.
	50
	Fita adesiva transparente de polipropileno (19mmx50m).
	6,23
	311,50

	54
	unid.
	100
	Fita crepe - rolo de 45mm X 50m.
	14,91
	1.491,00

	55
	unid.
	2.000
	Gizão de cera, tipo estaca, colorido, grande, caixa com 12 unidades (104 g). Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: ACRILEX, equivalente ou de melhor qualidade.
	9,22
	18.440,00

	56
	unid.
	50
	Grampeador de mesa, 100 grampos, tamanho 26/6.
	25,76
	1.288,00

	57
	unid.
	20
	Grampeador para tapeceiro 106/6- 106/8 (madeira).
	63,59
	1.271,80

	58
	unid.
	10
	Grampeador tipo universal, capacidade p/ grampear até 13 mm de altura.
	143,96
	1.439,60

	59
	unid.
	50
	Grampo para grampeador de mesa, galvanizado 26/6 (caixa com 5.000und).
	13,29
	664,50

	60
	unid.
	30
	Grampo para grampeador, galvanizado 106/6 (caixa com 5.000und).
	27,74
	832,20

	61
	unid.
	20
	Grampo para grampeador, galvanizado 106/8 (caixa com 5.000und)
	29,72
	594,40

	62
	unid.
	50
	Isopor de 15mm, folha 1,00x0,50cm.
	5,40
	270,00

	63
	unid.
	100
	Isopor de 20mm, folha 1,00x0,50cm.
	8,01
	801,00

	64
	unid.
	100
	Isopor de 30mm, folha 1,00x0,50cm.
	11,87
	1.187,00

	65
	unid.
	100
	Isopor de 40mm, folha 1,00x0,50cm.
	12,80
	1.280,00

	66
	unid.
	8.880
	Lápis de cor, várias cores, grande, caixa com 12 unidades. Marca referência referência indicativa de parâmetro de qualidade: TILIBRA, equivalente ou de melhor qualidade.
	16,53
	146.786,40

	67
	unid.
	22.000
	Lápis grafite, corpo de madeira sextavado, HB nº 2. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: LEO E LEO, equivalente ou de melhor ou similar.
	0,80
	17.600,00

	68
	unid.
	100
	Livro Ata, com 100 Folhas, Gramatura 56gr, Medidas Aproximadas 298x203mm, capa dura.
	22,28
	2.228,00

	69
	unid.
	50
	Livro Protocolo de Correspondência 1/4, com 104 folhas, capa dura.
	20,32
	1.016,00

	70
	unid.
	3.180
	Massa de modelar, várias cores 180g (cx. com 12 unidades). Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: ACRILEX, equivalente ou de melhor ou similar.
	7,72
	24.549,60

	71
	unid.
	500
	Papel 40kg, branco alcalino, 120 g (66x96cm)
	1,92
	960,00

	72
	unid.
	50
	Papel auto-adesivo, material plástico, tipo contact, cor transparente (45cm x25 m)  rolo.
	121,16
	6.058,00

	73
	unid.
	1.000
	Papel cartão (amarelo,verde,marrom, azul royal, vermelho, laranja,rosa e branco.)
	3,32
	3.320,00

	74
	unid.
	20
	Papel Couché Fosco - Branco A4, 170g.
	18,64
	372,80

	75
	unid.
	1.930
	Papel crepom rolo de (480x2000mm), distribuído nas cores ( azul escuro, azul claro, vermelho, laranja, rosa Pink, verde escuro, amarelo, marrom), sendo 160 rolos de cada cor. 
	1,92
	3.705,60

	76
	unid.
	500
	Papel pardo ouro 80g/m² (660x960mm).
	1,88
	940,00

	77
	unid.
	400
	Papel silueta com brilho, distribuídas igualmente nas cores fortes: (vermelha, verde, azul, amarelo, rosa, laranja).
	1,37
	548,00

	78
	unid.
	1.000
	Papel sulfite, xerográfico, opaco, liso, colorido - 75g/m² - 210x297mm pct c/100 folhas (amarelo, azul verde e rosa).
	13,10
	13.100,00

	79
	pct
	20
	Papel Vergê Branco A4 (210x297mm), 120gr - com 50 folhas. 
	19,43
	388,60

	80
	unid.
	6.000
	Papel Xerográfico, opaco liso, branco, 74g/m², formato A4 (210X297) mm. Resma com 500 folhas. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: REPORT, equivalente ou de melhor ou similar. 
	26,79
	160.740,00

	81
	unid.
	3.800
	Pasta com aba elástico, tamanho ofício, polipropileno, 0,35 mm, (332 x 232 mm) cor: ( transparente translúcida).
	5,15
	19.570,00

	82
	unid.
	500
	Pasta aba elástico, tamanho ofício,polipropileno, 20 mm, (335x245x20 mm) cor: (transparente translúcida) 
	6,14
	3.070,00

	83
	unid.
	6.380
	Pasta aba elástico, tamanho ofício, polipropileno, 40 mm, (335x245x 40 mm) (cor transparente translúcida).
	7,10
	45.298,00

	84
	unid.
	50
	Pasta Catálogo PVC com 50 envelopes fino (335x245x20mm), Cor: Preto.
	24,96
	1.248,00

	85
	unid.
	300
	Pasta polipropileno canaleta, tamanho A4, cor branco transparente. 
	3,93
	1.179,00

	86
	unid.
	300
	Pasta A/Z Registradora, lombo largo de 80mm, Cor preta, medindo (34,5x28,5x8)cm, .
	25,60
	7.680,00

	87
	unid.
	5.580
	Pincel chato para pintura nº 06, pêlo de ponei, cabo plástico, com virola de alumínio. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: TIGRE, equivalente ou de melhor ou similar. 
	2,91
	16.237,80

	88
	unid.
	5.580
	Pincel chato para pintura nº 12, pêlo de ponei, cabo plástico, com virola de alumínio.  Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: TIGRE, equivalente ou de melhor ou similar. 
	4,08
	22.766,40

	89
	unid.
	5.580
	Pincel chato para pintura nº 20, pêlo de ponei, cabo plástico, com virola de alumínio. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: TIGRE, equivalente ou de melhor ou similar. 
	5,88
	32.810,40

	90
	unid.
	1.700
	Pincel marcador  permanente atômico 1.100 P, recarregável, ponta chanfrada, cor preta - Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: PILOT - equivalente ou de melhor qualidade.
	6,34
	10.778,00

	91
	unid.
	1.000
	Pincel para quadro branco, recarregável, espessura de escrita de 2 a 5mm, ponta macia cônica resistente e reforçada que não danifica o quadro e apaga facilmente. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: COMPACTOR - equivalente ou de melhor qualidade -  cor AZUL.
	7,85
	7.850,00

	92
	unid.
	1.000
	Pincel para quadro branco, recarregável, espessura de escrita de 2 a 5mm, ponta macia cônica resistente e reforçada que não danifica o quadro e apaga facilmente. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: COMPACTOR - equivalente ou de melhor qualidade -  cor PRETA.
	8,46
	8.460,00

	93
	unid.
	1.000
	Pincel para quadro branco, recarregável, espessura de escrita de 2 a 5mm, ponta macia cônica resistente e reforçada que não danifica o quadro e apaga facilmente. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: COMPACTOR - equivalente ou de melhor qualidade -  cor VERMELHA.
	8,24
	8.240,00

	94
	pct
	100
	Prendedor de papel Blinder Clip Preto, 32mm - com 12 unidades.
	16,00
	1.600,00

	95
	pct
	100
	Prendedor de papel Blinder Clip Preto, 41mm - com 12 unidades.
	22,02
	2.202,00

	96
	unid.
	4.000
	Régua escolar de plástico, transparente (30cm).
	2,76
	11.040,00

	97
	unid.
	1.700
	Transferidor - fabricado em Poliestireno - 180° graus - Cor: Cristal - medidas aproximadas: 0,1 x 8 x 14,3 cm. 
	2,90
	4.930,00

	98
	rolo
	20
	Tecido não tecido TNT liso, bobina com largura 1,40m, 100m de comprimento, gramatura 40. (Cores: rosa,laranja, amarelo, marrom, branco, bege, vermelho, azul escuro, verde bandeira, preto) - Peça com 100m.
	350,00
	7.000,00

	99
	unid.
	50
	Tesoura multiuso 21cm, sendo 13cm de lâmina em aço INOX. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade MUNDIAL - equivalente ou de melhor qualidade.
	19,56
	978,00

	100
	unid.
	5.680
	Tesoura escolar multiuso com régua, em aço inox de 13cm, escala de 5cm impresso na lâmina, cabo colorido em resina termoplástica,  ponta arredondada atóxica.  Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade LEO&LEO - equivalente ou de melhor qualidade.
	6,49
	36.863,20

	101
	unid.
	1.930
	Tinta guache - conteúdo 250ml. (Cores: azul claro, azul escuro, amarelo, rosa pink, branco, laranja, cor de pele, vermelho, marrom e preto). Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: ACRILEX, equivalente ou de melhor ou similar. 
	11,96
	23.082,80

	102
	unid.
	20
	Tinta para pincel de quadro branco - embalagem de 1000 ml. Tinta de fácil remoção,  uso escolar, contendo bico dosador - Cor: Azul. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: RADEX, equivalente ou de melhor ou similar.
	212,50
	4.250,00

	103
	unid.
	20
	Tinta para pincel de quadro branco - embalagem de 1000 ml. Tinta de fácil remoção,  uso escolar, contendo bico dosador - Cor: Preto. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: RADEX, equivalente ou de melhor ou similar. 
	212,50
	4.250,00

	104
	unid.
	20
	Tinta para pincel de quadro branco - embalagem de 1000 ml. Tinta de fácil remoção,  uso escolar, contendo bico dosador - Cor: Vermelho. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: RADEX, equivalente ou de melhor ou similar. 
	196,99
	3.939,80

	105
	unid.
	250
	Tinta para tecido , pote de 250ml. (Cores: preto, branco, vermelho, amarelo, azul, verde e bege). Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade: ACRILEX, equivalente ou de melhor ou similar. 
	22,20
	5.550,00

	106
	pct
	30
	Tinta para pintura facial, cremosa, não tóxica, antialérgica, que saia com água - embalagem com 12 cores variadas  de  15 ml cada. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade COLOR MAKE - equivalente ou de melhor qualidade.
	70,97
	2.129,10

	107
	pct
	30
	Tinta para pintura facial, cremosa, não  tóxica, antialérgica, que saia com água - embalagem com 06 cores GLITTER de  15 ml cada. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade COLOR MAKE - equivalente ou de melhor qualidade.
	72,30
	2.169,00

	108
	pct
	30
	Tinta para pintura facial, cremosa, não tóxica, antialérgica, que saia com água - embalagem com 12 cores NEON de  15 ml cada. Marca referência indicativa de parâmetro de qualidade COLOR MAKE - equivalente ou de melhor qualidade.
	64,97
	1.949,10

	TOTAL 
	 R$         1.450.318,20 


APÊNDICE II

MODELO DE FICHA DE AVALIAÇÃO DAS AMOSTRAS

PREGÃO PRESENCIAL Nº ---------

MATERIAL DE EXPEDIENTE E DIDÁTICO
RAZÃO SOCIAL:_______________________________________________________________________

CNPJ:_________________________________________________________________________________

	ITEM
	UNID
	ESPECIFICAÇÃO COMPLETA DO ITEM: MARCA, TIPO, PESO, VALIDADE, ETC...
	APROVADO
	REPROVADO

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


	


Santo Antônio de Pádua, ______ de ___________ de 2023.

_________________________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Assinatura identificável e carimbo da empresa)

                                                                                                                                                                                    __________________________________              ______________________________
Responsável pela Avaliação das Amostras                                          Responsável pela Avaliação das Amostras

__________________________________                _____________________________
Responsável pela Avaliação das Amostras                                          Responsável pela Avaliação das Amostras

Observações: 

1 - O licitante deverá preencher esta ficha em acordo com a Proposta de Preços (Produto e marca que foram cotados), contendo expressamente todos os itens dos quais a sua empresa foi vencedora.

2 – A Comissão de Avaliação de Amostras efetuará a avaliação das mesmas e emitirá relatório justificando suas considerações sobre os produtos reprovados, quando houver. 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

(Minuta V)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ...../2023
OBJETO: EVENTUAL FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E DIDÁTICA PARA ATENDER A REDE MUNICIPAL DE ENSINO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 5532/2022        EDITAL: 001/2023       PREGÃO ELETRÔNICO 
HOMOLOGAÇÃO:...........

EMPRESA: ..........................................
ENDEREÇO: .................................................................

CNPJ: ...................

TELEFONE: 




E-MAIL

Ao ........ dia do mês de ...... do ano de dois mil e vinte e três, na sala da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão do Município de Santo Antônio de Pádua, situado na Praça Visconde Figueira, s/n, segundo andar, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ, o responsável pelo Órgão Gerenciador, Sr. ------------------------------, nos termos do Decreto Municipal nº145 de 23 de dezembro de 2009, n°015 de 17 de fevereiro de 2017 e nº081 de 01 de agosto de 2017, face a classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL através do procedimento do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS para EVENTUAL FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E DIDÁTICO PARA ATENDER A REDE MUNICIPAL DE ENSINO, segundo critérios estabelecidos no EDITAL 061/2022 e, ainda, em virtude da deliberação do Exmº Sr. Prefeito Municipal, Sr. ..........................., decidindo-se pela homologação do resultado da licitação, resolve, registrar os preços apresentados pela empresa ........................................., inscrita no CNPJ sob o nº.................., representada por ..........................., portador(a) da carteira de identidade nº................., conforme abaixo:

	ITEM
	UNID.
	QTD
	QTD MÍNIMA A SER ADQUIRIDA
	DESCRIÇÃO
	PREÇO UNITÁRIO
	VALOR TOTAL (R$)

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	


1. FORMA DE FORNECIMENTO 

1.1. . O fornecimento dos materiais deverá ser realizado a partir da requisição feita ao Órgão Gerenciador, especificando quantidade, descrição completa do material e finalidade, que será encaminhada à Secretaria de Planejamento para averiguação de dotação orçamentária e liberação para aquisição.

2. LOCAL DE ENTREGA

2.1. Os materiais deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação, situada à Rua Nilo Peçanha, nº 40 – Centro – Santo Antônio de Pádua.

2.2. É de responsabilidade da empresa toda a atividade de carga e descarga dos materiais no local de entrega seja no térreo ou nos andares superiores que também servem de depósito quando há extrema necessidade.

3. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E EXECUÇÃO DA ATA
3.1. Homologado o certame e adjudicado o objeto da licitação à empresa vencedora, essa deverá dentro o prazo máximo de 05 (cinco) dias assinar a ATA DE REGISTRO após a convocação realizada pelo Município de Santo Antônio de Pádua.

3.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Órgão para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja(m) assinada(s) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

3.3. O prazo estabelecido para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

3.4. A existência dos preços registrados não obriga a Administração e outros Órgãos/Entidades a firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o fornecimento do objeto pretendido, obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro à preferência de seu fornecimento, em igualdade de condições.

3.5. O prazo de execução do objeto é de 12 (doze) meses, sem interrupção e prorrogável na forma da lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente, assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, especialmente os motivos elencados no §1º do artigo 57 do referido diploma legal.

3.5.1. O início da contagem do prazo deverá coincidir com a data da assinatura da ata de registro de preços, conforme item 12.1. 
4. DO PRAZO DE ENTREGA, DE GARANTIA E DE SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAIS

4.1. PRAZO DE ENTREGA

4.1.2. O prazo de entrega dos materiais é de no máximo 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada da Nota de Empenho.

4.1.3. Por prazo de entrega entende-se o prazo considerado até que os materiais sejam descarregados e recebidos no local de entrega fixado pelo CONTRATANTE.

4.1.4. Qualquer alteração do prazo de entrega dependerá de prévia e expressa aprovação, por escrito, do CONTRATANTE.

4.1.5. A CONTRATADA, quando não puder cumprir o prazo estipulado para a entrega, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fatos superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho a vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela administração em documentação contemporâneo à sua ocorrência.

4.1.6. No caso do bem entregue e não aceito, o atraso será contado a partir do 1º. dia útil, subsequente ao prazo estabelecido para a nova entrega.
4. DO PRAZO DE GARANTIA

4.1. O prazo de garantia dos materiais, objeto deste contrato, é de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento e atestação definitiva dos materiais pelo CONTRATANTE.

4. DO PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAIS

4.1. O prazo máximo para a CONTRATADA efetuar a substituição, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, de todo e qualquer material que durante o período de garantia venha a apresentar defeito de fabricação/embalagem violada, validade vencida, divergência da especificação solicitada no descrito no Apêndice I e outras não conformidades, é de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data da comunicação pelo CONTRATANTE.

4. PRAZO DA ATA

4.1. O prazo da Ata do Registro de Preços terá validade de 12(doze) meses, a contar da data da assinatura da Ata de Registro de Preços, observada a necessária publicação, prorrogável na forma da lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Fornecer na quantidade requisitada rigorosamente conforme as especificações contidas na Ata de Registro de Preços a serem cumpridas por quem atestar o recebimento e quando autorizado pelo CONTRATANTE através do Órgão Gerenciador;
5.2. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, conforme determina o artigo 55, XIII da Lei Federal nº 8.666/93;

5.3. A contratada fará constar da nota fiscal os valores unitários e respectivos valores totais, em conformidade com o constante da correspondente na nota de empenho, atentando-se e responsabilizando-se por quaisquer inexatidões que poderão decorrer de eventuais arredondamentos;

5.4. Que o material constante na Ata seja entregue e descarregado de acordo com o endereço indicado pela Secretaria de Educação.

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1. Pagar pontualmente pelo objeto;

6.2. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e em tempo hábil quaisquer instruções ou alterações a serem adotadas sobre assuntos relacionados a este Contrato;

6.3. Designar um representante autorizado para acompanhar os fornecimentos e dirimir as possíveis dúvidas existentes;

6.4 Liberar o acesso dos funcionários da CONTRATADA aos locais onde serão feitas as entregas quando em áreas internas do CONTRATANTE;

6.5. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato, sem que com isso venha excluir ou reduzir a responsabilidade da CONTRATADA;

6.6. Impedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam o objeto licitado, executem a obra
7. DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº. 8. 666/93 e alterações posteriores, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações indispensáveis ao desempenho de suas atividades.

7.3. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à integridade e à correção da execução do objeto a que se obrigou, suas consequências e implicações perante o CONTRATANTE, terceiros, próximas ou remotas.

7.4. A execução do contrato será acompanhada por um representante do CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. O servidor designado pelo CONTRATANTE irá exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.   

7.5. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE para representá-lo na execução do contrato.

7.6. Ficará a cargo de um servidor designado pela Secretaria de Educação, a fiscalização e o acompanhamento da execução de todas as fases e etapas das entregas do material.

7.7. Cabe ao Órgão Participante aplicar, garantia a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

8. DA CONTRATAÇÃO E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

8.1. Publicada a Ata de Registro de Preços, a Secretaria Municipal de Educação poderá firmar contrato ou termo equivalente específico (como carta contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra) com a Empresa Registrada visando à execução do objeto desta licitação nos termos e condições da minuta de contrato que seguirá como anexo ao Edital.

8.2. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização).

8.3. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência.

9. DAS CONDIÇÕES PARA RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO E PRAZO PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1. A Adjudicatária deverá dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias retirar a nota de empenho após a convocação realizada pela Secretaria Municipal de Educação através do Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços.

9.2. O prazo para o fornecimento é de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada da nota de empenho, prorrogável na forma da lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

9.3. O fornecimento deverá ser realizado nos endereços das Escolas e Creches da Rede Municipal de Ensino, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação através do Órgão Gerenciador e após a emissão da nota de empenho. 
10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante adimplemento de cada parcela da obrigação, através de transferência bancária em conta bancária indicada, por intermédio da apresentação de fatura emitida pela Contratada em correspondência ao objeto executado. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa pública.

10.2. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à Contratada, serão devidos pelo Contratante 0,033%, por dia, sobre o valor da parcela devida, a título de compensação financeira.

10.3. Por eventuais atrasos injustificados, serão devidos à Contratada, juros moratórios de 0,01667% ao dia, alcançando ao ano 6% (seis por cento). 

10.4. Entende-se por atraso o prazo que exceder 15 (quinze) dias da apresentação da fatura.

10.5. Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido, o Município de Santo Antônio de Pádua fará jus a um desconto de 0,033% por dia, a título de compensação financeira.

11. SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Conforme estabelecido no Artigo 72 da Lei Federal no 8.666/93, é vedada a subcontratação da totalidade dos serviços objeto da licitação.

12. DAS SANÇÕES:

12.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do Cadastro de Fornecedores mantido pela Administração Pública Municipal, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesse edital, no contrato e das demais cominações legais, conforme dispõe o artigo 7º da Lei Federal nº10.520/02, quando:

12.1.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho;

12.1.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame;

12.1.3. Ensejar retardamento da execução do objeto;

12.1.4. Não mantiver a proposta;

12.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

12.1.7. Cometer fraude fiscal.

12.2. A Contratada, na hipótese de inexecução parcial ou total do contrato, ressalvados os casos fortuitos e de força maior devidamente comprovado, estará sujeita às seguintes penalidades, garantida a sua prévia defesa no respectivo processo:

12.2.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo;

12.2.2. Multa administrativa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, nas hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza;

12.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Santo Antônio de Pádua, por prazo não superior a dois anos;

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

12.3. A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo ao interesse da execução do fornecimento do produto.

12.4. As penalidades previstas de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa, sendo assegurada à Contratada a defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação administrativa.

12.5. Ocorrendo atraso injustificado no fornecimento do produto, por culpa da Contratada, ser-lhe-á aplicada multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso, constituindo-se em mora independente de notificação ou interpelação.

12.6. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços e retirar a nota de empenho, no prazo estipulado, importa inexecução total da obrigação, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação das penalidades previstas na cláusula 5.1., inclusive multa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, facultando o Município de Santo Antônio de Pádua a convocar a licitante remanescente, na forma do artigo 64, § 2º da Lei Federal nº8.666/93.

12.7. Os danos e perdas decorrentes de culpa ou dolo da Contratada serão ressarcidos ao Município de Santo Antônio de Pádua no prazo máximo de 03 (três) dias, contados de notificação administrativa, sob pena de multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso.

12.8. As multas previstas neste ato convocatório não têm caráter compensatório e o seu pagamento não elide a responsabilidade da Contratada pelos danos causados ao Município de Santo Antônio de Pádua e, ainda, não impede que sejam aplicadas outras sanções previstas em lei e que o contrato seja rescindido unilateralmente.  

12.9. A multa aplicada deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias a contar da correspondente notificação e poderá ser descontada de eventuais créditos que a Contratada tenha junto ao Município de Santo Antônio de Pádua, sem embargo de ser cobrada judicialmente.

12.10. Constituem motivos para rescisão do contrato, por ato unilateral do Contratante, os motivos previstos no artigo 78, I a XI da Lei Federal nº8.666/93, mediante decisão fundamentada, assegurados o contraditório, a defesa prévia e ampla defesa, acarretando a Contratada, no que couber, as consequências previstas no artigo 80 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das sanções estipuladas em lei.

13. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

13.1. A revisão e o cancelamento dos preços registrados têm como embasamento legal o Decreto Municipal nº015, de 17 de fevereiro de 2017 artigos 16, 17, 18, 19 e 20 conforme abaixo:

“Art. 16 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
Art. 17 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

Art. 18 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

Art. 19 O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666/1.993, ou no art. 7 nº 10.520, de 2.002.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV deste artigo, será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurando o contraditório e a ampla defesa.

Art. 20 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido do fornecedor.”
14. DOS RECURSOS  ORÇAMENTÁRIOS

14.1. As despesas decorrentes das obrigações assumidas com a presente correrão à conta da dotação orçamentária enviada para Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento:

	Programa de Trabalho
	Natureza da Despesa
	Despesa
	Fonte de Recursos

	12.365.0001.2043
	3.3.90.30.00.00.00
	122
	550 - Salário Educação

	12.365.0001.2043
	3.3.90.30.00.00.00
	124
	573 – Royalties/Pré-Sal- Lei 12.858 – EDUCAÇÃO

	12.365.0001.2043
	3.3.90.30.00.00.00
	125
	500 – Impostos e Transferências de Impostos – EDUCAÇÃO

	12.361.0014 2.046
	3.3.90.30.00.00.00
	136
	550 – Salário Educação

	12.361.0014 2.046
	3.3.90.30.00.00.00
	137
	500 – Impostos e Transferências de Impostos – EDUCAÇÃO

	12.365.0015 2.047
	3.3.90.30.00.00.00
	161
	550 – Salário Educação

	12.365.0015 2.047
	3.3.90.30.00.00.00
	162
	500 – Impostos e Transferências de Impostos – EDUCAÇÃO

	12.366.0016 2.048
	3.3.90.30.00.00.00
	170
	500 – Impostos e Transferências de Impostos – EDUCAÇÃO


_______________________                                                   ___________________________

Responsável pelo Órgão Gerenciador                                          Empresa Vencedora                                                                                                                  

MINUTA DO CONTRATO

ANEXO VI
TERMO DE CONTRATO PARA EVENTUAL FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E DIDÁTICO PARA ATENDER A REDE MUNICIPAL DE ENSINO, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DE PÁDUA/RJ E XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO:
O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº29.114.139/0001-48, com sede na Praça Visconde Figueira, s/nº, Santo Antônio de Pádua/RJ, representado pelo Exmº Sr Prefeito, PAULO ROBERTO PINHEIRO PINTO, inscrito no CPF sob o nº 090.228.547-52 e portador da carteira de identidade nº 11928054-3 Detran/RJ, de ora em diante denominado CONTRATANTE e 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXX, representado por XXXXXXXXXXX, portador da carteira de identidade nº XXXXXXXXXXXX e inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXXXX, de ora em diante denominada CONTRATADA, pactuam o presente termo, mediante as cláusulas e condições, que regerão o contrato em harmonia com os princípios e normas de legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal nº8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores introduzidas no referido diploma legal, que os contratantes declaram conhecer, subordinando-se, incondicional e irrestritamente, à suas estipulações, sistemas de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento:

CLÁUSULA PRIMEIRA (DO OBJETO)
1.1. O objeto do presente contrato é o EVENTUAL FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E DIDÁTICO PARA ATENDER A REDE MUNICIPAL DE ENSINO, com estrita observância de todas as exigências, prazos, especificações, normas técnicas, condições gerais e especiais contidas no EDITAL 061/2022 e nos seus anexos, inclusive o TERMO DE REFERÊNCIA, parte integrante e inseparável do edital, independente de transcrição, conforme abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA (DAS ESPECIFICAÇÕES)

	ITEM
	QUANT.
	UND
	DESCRIÇÃO
	UNIT.
	TOTAL

	...
	...
	...
	...
	...
	...

	TOTAL
	


CLÁUSULA SEGUNDA (DA FORMA DE FORNECIMENTO)

2.1. O fornecimento dos materiais deverá ser realizado a partir da requisição feita ao Órgão Gerenciador, especificando quantidade, descrição completa do material e finalidade, que será encaminhada à Secretaria de Planejamento para averiguação de dotação orçamentária e liberação para aquisição. 
CLÁUSULA TERCEIRA (LOCAL DE ENTREGA)
3.1. Os materiais deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação, situada à Rua Nilo Peçanha, nº 40 – Centro – Santo Antônio de Pádua.

3.2. É de responsabilidade da empresa toda a atividade de carga e descarga dos materiais no local de entrega seja no térreo ou nos andares superiores que também servem de depósito quando há extrema necessidade.
CLÁUSULA QUARTA (DA CONTRATAÇÃO E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS)

4.1. Publicada a Ata de Registro de Preços, a Secretaria Municipal de Educação poderá firmar contrato ou termo equivalente específico (como carta contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra) com a Empresa Registrada visando à execução do objeto desta licitação nos termos e condições da minuta de contrato que seguirá como anexo ao Edital.

4.2. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização).

4.3. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

CLÁUSULA QUINTA ( DO PRAZO DE ENTREGA, DE GARANTIA E DE SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAIS)

5.1. PRAZO DE ENTREGA

5.1.2. O prazo de entrega dos materiais é de no máximo 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada da Nota de Empenho.

5.1.3. Por prazo de entrega entende-se o prazo considerado até que os materiais sejam descarregados e recebidos no local de entrega fixado pelo CONTRATANTE.

5.1.4. Qualquer alteração do prazo de entrega dependerá de prévia e expressa aprovação, por escrito, do CONTRATANTE.

5.1.5. A CONTRATADA, quando não puder cumprir o prazo estipulado para a entrega, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fatos superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho a vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela administração em documentação contemporâneo à sua ocorrência.

5.1.6. No caso do bem entregue e não aceito, o atraso será contado a partir do 1º. dia útil, subsequente ao prazo estabelecido para a nova entrega.
5. DO PRAZO DE GARANTIA

5.1. O prazo de garantia dos materiais, objeto deste contrato, é de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento e atestação definitiva dos materiais pelo CONTRATANTE.

5. DO PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAIS

5.1. O prazo máximo para a CONTRATADA efetuar a substituição, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, de todo e qualquer material que durante o período de garantia venha a apresentar defeito de fabricação/embalagem violada, validade vencida, divergência da especificação solicitada no descrito  e outras não conformidades, é de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data da comunicação pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA (DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE)

6.1. DA CONTRATADA

6.1.1. Fornecer na quantidade requisitada rigorosamente conforme as especificações contidas na Ata de Registro de Preços a serem cumpridas por quem atestar o recebimento e quando autorizado pelo CONTRATANTE através do Órgão Gerenciador;
6.1.2. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, conforme determina o artigo 55, XIII da Lei Federal nº 8.666/93;

6.1.3. A contratada fará constar da nota fiscal os valores unitários e respectivos valores totais, em conformidade com o constante da correspondente na nota de empenho, atentando-se e responsabilizando-se por quaisquer inexatidões que poderão decorrer de eventuais arredondamentos;

6.1.4. Que o material constante na Ata seja entregue e descarregado de acordo com o endereço indicado pela Secretaria de Educação.

6.2. DA CONTRATANTE

6.2.1. Pagar pontualmente pelo objeto;

6.2.2. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e em tempo hábil quaisquer instruções ou alterações a serem adotadas sobre assuntos relacionados a este Contrato;

6.2.3. Designar um representante autorizado para acompanhar os fornecimentos e dirimir as possíveis dúvidas existentes;

6.2.4 Liberar o acesso dos funcionários da CONTRATADA aos locais onde serão feitas as entregas quando em áreas internas do CONTRATANTE;

6.2.5. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato, sem que com isso venha excluir ou reduzir a responsabilidade da CONTRATADA;

6.2.6. Impedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam o objeto licitado, executem a obra ou prestem os serviços, ressalvados os casos de subcontratação admitidos no ato convocatório e no contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA (DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº. 8. 666/93 e alterações posteriores, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações indispensáveis ao desempenho de suas atividades.

7.3. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à integridade e à correção da execução do objeto a que se obrigou, suas consequências e implicações perante o CONTRATANTE, terceiros, próximas ou remotas.

7.4. A execução do contrato será acompanhada por um representante do CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. O servidor designado pelo CONTRATANTE irá exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.   

7.5. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE para representá-lo na execução do contrato.

7.6. Ficará a cargo de um servidor designado pela Secretaria de Educação, a fiscalização e o acompanhamento da execução de todas as fases e etapas das entregas do material.

7.7. Cabe ao Órgão Participante aplicar, garantia a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

CLÁUSULA OITAVA (DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO)

8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante adimplemento de cada parcela da obrigação, através de transferência bancária em conta bancária indicada, por intermédio da apresentação de fatura emitida pela Contratada em correspondência ao objeto executado. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa pública.

8.2. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à Contratada, serão devidos pelo Contratante 0,033%, por dia, sobre o valor da parcela devida, a título de compensação financeira.

8.3. Por eventuais atrasos injustificados, serão devidos à Contratada, juros moratórios de 0,01667% ao dia, alcançando ao ano 6% (seis por cento). 

8.4. Entende-se por atraso o prazo que exceder 15 (quinze) dias da apresentação da fatura.

8.5. Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido, o Município de Santo Antônio de Pádua fará jus a um desconto de 0,033% por dia, a título de compensação financeira.

CLÁUSULA NONA (DO VALOR E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS)

9.1. As despesas decorrentes das obrigações assumidas com a presente correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

CLÁUSULA DÉCIMA (DA SUBCONTRATAÇÃO) 

10.1. Conforme estabelecido no Artigo 72 da Lei Federal no 8.666/93, é vedada a subcontratação da totalidade dos serviços objeto da licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (DAS SANÇÕES)
11.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do Cadastro de Fornecedores mantido pela Administração Pública Municipal, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesse edital, no contrato e das demais cominações legais, conforme dispõe o artigo 7º da Lei Federal nº10.520/02, quando:

11.1.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato;
11.1.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame

11.1.3. Ensejar retardamento da execução do objeto;

11.1.4. Não mantiver a proposta;

11.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.7. Cometer fraude fiscal.
11.2. A Contratada, na hipótese de inexecução parcial ou total do contrato, ressalvados os casos fortuitos e de força maior devidamente comprovado, estará sujeita às seguintes penalidades, garantida a sua prévia defesa no respectivo processo:

11.2.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo;

11.2.2. Multa administrativa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, nas hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza;

11.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Santo Antônio de Pádua, por prazo não superior a dois anos;

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.
11.3. A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo ao interesse do objeto.

11.4. A penalidade de suspensão temporária e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 anos poderá ser aplicado à Contratada nos seguintes casos, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos:

11.4.1. Reincidência em descumprimento do prazo contratual;

11.4.2. Descumprimento parcial total ou parcial de obrigação contratual;

11.4.3. Rescisão do contrato;

11.4.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolos os, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

11.4.5. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

11.4.6. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

11.5. As penalidades previstas de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa, sendo assegurada à Contratada a defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação administrativa.

11.6. Ocorrendo atraso injustificado na entrega do material, por culpa da Contratada, ser-lhe-á aplicada multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso, constituindo-se em mora independente de notificação ou interpelação.

11.7. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo estipulado, importa inexecução total do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação das penalidades previstas no presente edital, inclusive multa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, facultando o Município de Santo Antônio de Pádua a convocar a licitante remanescente, na forma do artigo 64, § 2º da Lei Federal nº8.666/93.

11.8. Os danos e perdas decorrentes de culpa ou dolo da Contratada serão ressarcidos ao Município de Santo Antônio de Pádua no prazo máximo de 03 (três) dias, contados de notificação administrativa, sob pena de multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso.

11.9. As multas previstas neste ato convocatório não têm caráter compensatório e o seu pagamento não elide a responsabilidade da Contratada pelos danos causados ao Município de Santo Antônio de Pádua e, ainda, não impede que sejam aplicadas outras sanções previstas em lei e que o contrato seja rescindido unilateralmente.  

11.10. A multa aplicada deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias a contar da correspondente notificação e poderá ser descontada de eventuais créditos que a Contratada tenha junto ao Município de Santo Antônio de Pádua, sem embargo de ser cobrada judicialmente.

11.11. Constituem motivos para rescisão do contrato, por ato unilateral do Contratante, os motivos previstos no artigo 78, I a XI da Lei Federal nº8.666/93, mediante decisão fundamentada, assegurados o contraditório, a defesa prévia e ampla defesa, acarretando a Contratada, no que couber, as consequências previstas no artigo 80 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das sanções estipulada em leis e neste edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA (DO RECURSO)

12.1. Caberá recurso hierárquico da rescisão do presente contrato por ato unilateral do contratante, nos termos do artigo 109, I, e da Lei Federal nº.8666/93.

12.2. As dos recursos deverão ser protocolizados no Setor de Protocolo localizado na Praça Visconde Figueira, nº57, 1º andar, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ, na forma e nos prazos estabelecidos nesse contrato e na Lei Federal nº8.666/93. 

12.3. O prazo para interposição de recurso e pedido de reconsideração é de 05 (cinco) dias úteis da intimação do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA)

13.1. Este contrato está vinculado ao Edital 061/2022, bem como a proposta apresentada pela Contratada, independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL)

14.1 Este contrato regula-se com os princípios e normas de legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal nº8.666/93 e alterações posteriores introduzidas no referido diploma legal, pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente e nos casos omissos, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito público e privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA (DOS TRIBUTOS E DAS DESPESAS)
15.1. O Contratante, por ocasião dos pagamentos referentes à execução do objeto do presente contrato, reserva-se o direito de reter valores relativos aos tributos de sua competência e os impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais, parafiscais, contribuições e importâncias devidas à Seguridade Social quando pela legislação vigente for obrigado a realizar a respectiva retenção, recolhendo-se nos prazos legais.

15.2. Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução do seu objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA (DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO)

16.1. A publicação resumida do instrumento desse contrato na imprensa oficial será providenciada pelo Contratante nos termos do artigo 61, § único da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA (DO FORO)

17.1. O foro da Cidade e Comarca de Santo Antônio de Pádua será o único competente para dirimir todas e quaisquer dúvidas relativas ao presente contrato, excluído expressamente qualquer outro por mais privilegiado que seja.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA (DAS DISPOSIÇÕES GERAIS)

18.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na execução dos serviços, conforme artigo 65, §1º da Lei Federal nº8666/93.

18.2. O presente contrato poderá ser alterado, mediante assinatura de Termo Aditivo, nas hipóteses enumeradas no artigo 65 e artigo 58, I da Lei Federal nº8.666/93, desde que, devidamente justificado por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente.  

18.3. Nos casos de alteração contratual que implique eventualmente em modificação do objeto com a inclusão de itens novos, os preços deverão observar como limite os custos indicados pela EMOP, SBC, SCO e PINI e em caso de inexistência dos referidos itens nesses sistemas de orçamentação, o menor dos custos cotados juntos a, no mínimo, 03 (três) empresas especializadas no mercado, acrescido do mesmo percentual relativo a custos indiretos da proposta contratada.      

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, que depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelas Partes, na presença de testemunhas abaixo.

Santo Antônio de Pádua/RJ, XX/XX/XXXX.

_______________________________           

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ

_______________________________           

CONTRATADA

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

_______________________________           

TESTEMUNHA:

_______________________________           

TESTEMUNHA:
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